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Editorial 

____________________________ 
 

A oportunidade de um “caminho” que atravessa a 

América do Sul uniu, não apenas empresários e gover-

nos, mas também as universidades da Argentina, do 

Brasil, do Chile e do Paraguai, surgindo assim a UNIRI-

LA (Rede Universitária da Rota de Integração Latino-

Americana). 

Como resultado da declaração presidencial “De-

claração Presidencial de Assunção”, aprovada em de-

zembro de 2015, foram criadas três instâncias de traba-

lho – governamental, acadêmica e empresarial. Por 

meio do Conselho de Reitores das Instituições de Ensi-

no Superior de Mato Grosso do Sul (CRIE-MS) foi insti-

tuída a Rede Universitária da Rota de Integração Latino 

Americana (UNIRILA). 

A UNIRILA é composta pelas Universidades que 

compõem o CRIE-MS (Conselho de Reitores das Instituições de Ensino Superior de Mato Grosso do Sul). 

São elas: UEMS (Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul), UCDB (Universidade Católica Dom 

Bosco, UFMS (Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, (UFGD) Universidade Federal da Grande 

Dourados, Universidade Anhanguera/Uniderp e IFMS (Instituto Federal de Mato Grosso do Sul. 

Além das Universidades do CRIE-MS, também fazem parte da Rede, a Universidade Nacional de 

Jujuy e a Universidade Nacional de Salta, da Argentina; Universidade de Antofagasta e Universidade Ca-

tólica do Norte do Chile, ambas do Chile; e a Universidade Nacional de Assunção, do Paraguai. 

Com a união de tantas expertises, as potencialidades de pesquisas aumentam e como resultado 

dos entendimentos com as universidades da Argentina, Paraguai e Chile, em novembro de 2017 foram 

constituídos três Grupos de Trabalho, a saber: I) GT Impactos Sociais; II) GT Turismo Desenvolvimento 

Local; e III) Internacionalização e Potencialidades Acadêmicas. 

Por meio desses GTs, as Universidades ultrapassam as suas fronteiras acadêmicas e juntas po-

dem contribuir na geração de conhecimento e desenvolvimento de políticas que possibilitem atender as 

demandas vigentes nessas localidades e outras que surgirão com a concretização da Rota Bioceânica. 

 

 

Prof. Dr. Fábio Edir dos Santos Costa 
Reitor UEMS 
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BRASIL  

 
Por João Carlos Parkinson de Castro  

 
 

 
 
 
 
 
 

1) Qual a importância do Corredor Bioceâ-
nico para o contexto do Brasil? 

 A importância do Corredor ela transcende o 
contexto de Mato Grosso do Sul – MS, por intermédio 
do Corredor deve-se aprofundar a integração de MS 
com os territórios do norte do Chile, norte da Argenti-
na e da região do Chaco no Paraguai. Mato Grosso 
do Sul e o Centro-Oeste brasileiro passam a se inte-
grar com o resto da América do Sul, rompe-se o iso-
lamento que caracterizou o subdesenvolvimento eco-
nômico e a história diplomática do Centro-Oeste bra-
sileiro com consequências que se refletem no baixo 
volume de comércio com os países vizinhos. É inacei-
tável que MS não tenha uma forte relação comercial 
com o Paraguai, a Bolívia, a Argentina e o Chile, paí-
ses próximos. É inaceitável que o escoamento de 
carga de Mato Grosso do Sul se faça unicamente por 
Santos e Paranaguá. É inaceitável que se utilize uni-
camente o modal rodoviário quando vocês têm ferro-
vias, hidrovias, rodovias. Portanto o Corredor descor-
tina uma nova situação para o Estado e uma nova 
perspectiva de desenvolvimento econômico, que vai, 
sobretudo, privilegiar o interior, Ponta Porã, Porto 
Murtinho, Corumbá, esse interior que esteve, prati-

camente, abandonado por várias décadas, e que ago-
ra com a implantação de uma estrutura moderna e 
eficiente e com maior integração com os países vizi-
nhos, fará com que o desenvolvimento de MS seja 
mais uniforme, não privilegiando Três Lagoas ou a 
relação com São Paulo, mas todo o interior do Esta-
do. 

2) Como foi o envolvimento do país no pro-
cesso de constituição política do Corredor Bio-
ceânico? 

O envolvimento do país se deu num contexto 
de reforço do Mercosul, reforço da presença e da 
liderança brasileira na América do Sul. Teve início em 
uma audiência pública do Senado com a presença de 
representantes diplomáticos dos demais países e da 
necessidade de, através de uma infraestrutura, me-
lhorar a integração física entre os países. Logo de 
início se identificou uma convergência de interesses, 
o Centro-Oestre brasileiro, através de Mato Grosso 
do Sul se mostrou interessado em abrir uma integra-
ção e ter uma conexão direta com o Paraguai, o Pa-
raguai interessado em romper com o isolamento do 
Chaco, o norte da Argentina interessado em promo-
ver o desenvolvimento da região, o Chile interessado 
em promover o desenvolvimento de seus portos do 
norte. Identificou-se rapidamente que havia uma so-
ma de interesses nacionais que poderiam servir de 
embasamento para a construção de um Corredor 
Rodoviário Transnacional. 

3) Como você avalia a colaboração entre 
Governo, Academia e meio empresarial no desen-
volvimento das ações no Corredor Bioceânico? 

Entendo que o modelo de governança triparti-
te que foi proposto desde o início, procurou, de um 
lado, obviamente, trazer uma coordenação entre os 
órgãos governamentais porque alguns temas são de 
competência exclusiva dos governos federais, como 
aduanas e segurança, mas sem deixar de levar em 
conta a importância de envolver o setor privado por-
que é ele que vai explorar e alimentar o Corredor, não 
será o Governo. O Governo criará as condições ne-
cessárias para que o Corredor seja explorado pelo 
setor privado, que efetivamente desenvolverá o Cor-
redor. Por outro lado se sentiu necessidade de recor-
rer ao aporte acadêmico, a academia poderá trazer 
soluções para inúmeros problemas que advirão com 
o desenvolvimento de uma integração física no Cor-

 

Ministro da carreira diplomática do Ministério das 
Relações Exteriores com 36 anos de carreira. 
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redor Rodoviário Transnacional. Trata-se da maior 
obra atual de infraestrutura na região, não existe ne-
nhuma outra iniciativa com esse alcance e essa com-
plexidade porque não estamos simplesmente constru-
indo uma ponte, estamos através do Corredor promo-
vendo desenvolvimento territorial do norte da Argenti-
na, do norte do Chile, do Paraguai e do Centro-Oeste 
brasileiro. Portanto, o Corredor descortina uma com-
plexidade de problemas e iniciativas que demandam 

um apoio tripartite, envolvendo os governos, o setor 
privado e a própria academia. A Governança visou 
criar as melhores condições para que todos possam 
dar o melhor de si em prol de um desenvolvimento 
que atenda o interesse coletivo e transnacional, pois 
estamos desenvolvendo quatro países (Argentina, 
Brasil, Chile e Paraguai) com realidades, complexida-
des e órgãos completamente distintos. 
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Por  Reinaldo Azambuja -  Govern ador  do estado de Mato Grosso do Sul  

 

 
 
 
 
 
 
 
1) Qual a importância do Corredor Bio-

ceânico para o contexto de Mato Grosso do Sul? 
 

Há muito se fala nesse Corredor Bioceânico, 
mas o Brasil sofreu por décadas um apagão em logís-
tica por um equívoco dos governos anteriores, os 
quais deixaram de investir em uma infraestrutura que 
chegasse às nossas fronteiras e que nos interligasse, 
de fato, com os nossos vizinhos latino-americanos. 
Hoje estamos concretizando esse projeto, grande 
sonho, e a última barreira está sendo rompida com a 
construção da ponte sobre o Rio Paraguai, em Porto 
Murtinho, unindo o Brasil e Mato Grosso do Sul ao 
Paraguai. Deixamos de virar as costas para a Améri-
ca do Sul, e esse atraso comercial e cultural está 
sendo superado com a decisão política dos quatro 
países (Brasil, Paraguai, Argentina e Chile), de se 
integrarem por rodovias, interligando Atlântico e Pací-
fico, encurtando distâncias e superando barreiras 
comerciais. A Bioceânica hoje é uma realidade e vai 
transformar Mato Grosso do Sul no centro coletor do 
comércio transfronteiriço, em um “hub” logístico. Nos-
sos produtos exportados aos países asiáticos terão 
maior competitividade e isso significa mais oportuni-
dades, mais investimentos, emprego e renda. Não 

tenho dúvidas que o Estado e a região Centro-Oeste 
ganharão muito com a redução do custo de transpor-
te, hoje um dos gargalos do setor produtivo.  

Os benefícios vão além das questões merca-
dológicas, e se estenderão para toda a cadeia que 
envolve o turismo e também o intercâmbio cultural e 
tecnológico.  

 
2) Como foi o envolvimento do Gover-

no de Mato Grosso do Sul no processo de consti-
tuição política do Corredor Bioceânico? 

 

Vejo Mato Grosso do Sul como o polo estraté-
gico e concentrador de riquezas de uma rota que mu-
dará a economia global desses quatro países, fortale-
cendo, sobretudo, a posição do Brasil e do nosso 
Estado como produtores de alimentos para o mundo. 
Os estudos demonstram a viabilidade da Bioceânica 
no competitivo mercado mundial, com expectativa de 
um incremento na economia do Estado, em um pri-
meiro momento, de 50 milhões de dólares, com a 
movimentação de cargas de ambos os lados das 
nossas fronteiras. É um cenário de grandes transfor-
mações que se desenha e se concretizará num prazo 
de três anos, com a construção da ponte entre Porto 
Murtinho e Carmelo Peralta (Paraguai). Vamos redu-
zir em oito mil quilômetros a distância dos nossos 
produtos, que hoje saem de Paranaguá, até Antofa-
gasta e Iquique, na costa do Pacífico, chegando ao 
principal parceiro comercial do Estado, a China, com 
valor agregado e uma posição de competitividades 
muito maior no contexto da globalização. Isso está 
sendo possível porque nosso governo atuou politica-
mente e fortemente junto aos países vizinhos, tive-
mos o apoio e articulação da bancada federal e a 
força do empresariado, que sempre acreditou nessa 
nova rota mercadológica. Esse é o caminho, que está 
sendo pavimentado. O Brasil acordou para essa 
perspectiva de integração comercial com seus parcei-
ros do Mercosul e Mato Grosso do Sul se transforma-
rá no celeiro de alimentos para a crescente demanda 
mundial.  

 
3) Como você avalia a colaboração en-

tre Governo, Academia e meio empresarial no de-
senvolvimento das ações no Corredor Bioceâni-
co? 

 

A rede que foi criada no campo da educação e 
da ciência amplia os horizontes da base física que 
está sendo estruturada para abrir o corredor comerci-
al Atlântico-Pacífico, passando por Mato Grosso do 
Sul. A iniciativa, integrada ao governo e ao setor em-
presarial, possibilita trocas entre as instituições, ino-

Governador do estado de Mato Grosso do Sul, com am-
pla carreira política, foi prefeito de Maracajú, deputado 

estadual e reeleito governador em 2018. 
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vações e transferência de conhecimentos das univer   
sidades para a área produtiva. Essencial nesse mo-
mento, e para o processo de desenvolvimento que se  
vislumbra a médio prazo, vai estreitar também a rela-
ção e reduzir barreiras entre o avanço científico e 
tecnológico de cada país envolvido. Vejo o papel da 
Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, ali-
nhada com as demais instituições de ensino do Para-
guai, Argentina e Chile, como fundamental para 
avançarmos também na geração de soluções para os 
setores produtivos, com o apoio do Estado, atenden-
do as demandas da sociedade e promovendo a ino-
vação e o empreendedorismo. Com novos arranjos 
institucionais e mecanismos dinâmicos, vamos pro-
mover e fortalecer a relação entre governo, universi-
dades e empresas, a chamada tríplice hélice, fazendo 
chegar o conhecimento gerado ao consumidor final, 

que é o nosso propósito. Temos muito a crescer e, 
tenho certeza, a UNIRILA terá um papel preponde-
rante, bem como contribuirá fortemente no fortaleci-
mento institucional e desenvolvimento tecnológico 
nessa junção bioceânica. 

 
 

  
 
 

 
 

Colaboração: jornalista Francisco Victorio – Subsecretaria 
de Comunicação 
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Por  Jaime Verruck Secretário de Estado ï SEMAGRO 

 

 
Economista, mestre em Economia Rural pela 

UFRGS (Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul), doutor em Desenvolvimento e Planejamento 
Territorial pela UCM (Universidade Complutense de 
Madrid) e possui cursos de formação executiva em 
Estratégias e Inovação pelo INSEAD/França e pela 
Universidade da Pensilvânia/EUA (Wharton), e pelo 
Programa CEO FGV. 

Foi Diretor Corporativo do Sistema FIEMS 
(Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso 
do Sul), responsável pela gestão estratégia do SESI, 
SENAI, IEL e FIEMS. 

Ex-professor de Economia da UCDB (Univer-
sidade Católica Dom Bosco), ex-professor convidado 
da FGV (Fundação Getúlio Vargas), ex-sócio da FGV 
em Campo Grande e Cuiabá e ex-Diretor Regional do 
Senai/MS (Serviço Nacional de Aprendizagem Indus-
trial Departamento Regional de Mato Grosso do Sul). 

 
 

1) Qual a importância do Corredor Bio-
ceânico para o contexto de Mato Grosso do Sul? 

 

O contexto da integração econômica fortalece 

os laços das economias nacionais do ponto de vista 

comercial e institucional. O Estado de Mato Grosso 

do Sul nesse contexto busca a prosperidade econô-

mica com democracia, estabilidade política e respei-

tando as regras comerciais de cada país. O comércio 

com os parceiros Argentina, Paraguai e Chile poderá 

promover uma modificação na composição setorial 

desse comércio devido ao aumento do fluxo de circu-

lação de mercadorias, podendo permitir diversificação 

da pauta não somente pelos despachos finais previs-

tos para o Chile e resto do mundo, mas também de 

mercadorias entre os países pela facilidade de circu-

lação. Isso em termos de Mato Grosso do Sul que 

tem um perfil voltado para uma pauta concentrada no 

agronegócio permite que vários outros produtos de 

outros setores possam ser viabilizados com os par-

ceiros além de prestações de serviços que podem 

ocorrer a partir da nova rota de transportes e de ar-

mazenagem. Além disso, a facilidade de transportes 

devido a ampliação da malha rodoviária, diversas 

atividades desenvolvidas nos municípios ao longo do 

trecho em Mato Grosso do Sul podem fomentar e 

viabilizar as atividades características do turismo co-

mo alojamento e alimentação, além depostos de 

combustíveis e outras atividades de comércio ao lon-

go do trecho. A movimentação também pode repre-

sentar uma melhora na complementaridade produtiva 

entre os países que tem o fornecimento de insumos 

importados que podem ser fornecidos pelos países 

parceiros ou mesmo realizar uma queda no custo de 

obtenção de mercadorias dos mercados asiáticos, 

melhorando a competividade desses produtos na 

produção via redução de custos. 

 

2) Como foi o envolvimento de Mato 
Grosso do Sul no processo de constituição políti-
ca do Corredor Bioceânico? 

 

Os cenários possíveis seriam de importantes 

transformações na região uma vez que a globalização 

significa na prática como uma supressão das frontei-

ras nacionais para a produção e consumo em escala 

global. Evidentemente que em um contexto de inte-

gração, há certa vantagem em fixar parceiros locais 

ou regionais em detrimento de globais. Diante de um 

cenário de fragmentação produtiva que a globaliza-

ção trás, a maior integração regional cria certos elos 

de transporte e compartilhamento com os países vizi-

nhos que pode possibilitar uma maior complementari-

dade produtiva e redução de alguns estrangulamen-

tos nas cadeias de agregação de valor que permitida 

pela facilidade de transações locais ao invés de inter-

nacionais. De outro lado, o acesso mais fácil a mer-
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cados como de Mato Grosso do Sul,pode também 

intensificar o comércio com a Ásia e reduzir as tran-

sações via Oceano Atlântico como as com Estados 

Unidos, viabilizando outros países asiáticos além dos 

já transacionados. Diante disso, há pelo menos dois 

cenários possíveis: maior integração com os países 

do eixo onde passa o corredor; outro intensificando 

as transações com a Ásia devido a esse novo acesso 

a transporte de mercadorias. 

 

3) Como você avalia a colaboração en-
tre Governo, Academia e meio empresarial no de-
senvolvimento das ações no Corredor Bioceâni-
co? 

 

A promoção de integração regional de univer-
sidades no contexto do corredor mais pesquisa, ino-
vação e empreendedorismo trariam pela associação 
entre governo, universidades e setor empresarial 
mais desenvolvimento econômico. Com a integração 

identifica-se uma oportunidade de cooperação entre 
as diversas universidades dos países parceiros proje-
tando-sereduzir barreiras a inovação de forma coope-
rativa e de compartilhamento de informações. Os 
gestores da área de inovação do Estado de Mato 
Grosso do Sul, vem a importância da relação univer-
sidades – empresa - governo como um tripé funda-
mental para uma política de inovação que seja eficaz 
na transformação do conhecimento em produtos e 
processos que transformem a sociedade de forma 
mais ampla. Dessa forma, será fundamental a partici-
pação do Mato Grosso do Sul como um impulsiona-
dor dos investimentos, priorizando a inovação defor-
ma a incentivar a participação crescente do setor em-
presarial com suas demandas e dificuldades, de for-
ma a universidade traga as soluções aos problemas, 
implantando inovações para o mercado. Dessa forma, 
ao alinhar as demandas da sociedade voltando a ci-
ência para o mercado, rompe-se o paradoxo de trans-
formar o volume de conhecimento acumulado nas 
universidades, em soluções para as empresas sejam 
elas do setor privado e público. 
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Por Derlei Delevatti  -  Prefeit o de Porto Murt inho  

 
 

 
Derlei João Delevatti, 57, de Santiago/RS, 

formado em Administração de empresas e Medicina 
veterinária pela Universidade Federal de Santa Maria. 
Casado com Nadia S. D. M. Delevatti e pai de Lutti M. 
Delevatti.Trabalhou como veterinário nos primeiros 
anos laborais na região entre os municípios de Bonito 
e Porto Murtinho. Trabalhou por aproximadamente 05 
anos e logo então foi convidado a gerenciar uma fa-
zenda em Porto Murtinho, a Fazenda Fronteira, à 
qual se dedicou aos serviços veterinários e de admi-
nistrador por um período de aproximadamente 16 
anos de sua vida. Impulsionado pela vontade de fazer 
a diferença para a comunidade na qual já vivia a mais 
de uma década decidiu lançar sua candidatura e as-
sim conseguiu  xito, tornando-se então Prefeito de 
Porto Murtinho. 

 
1) Qual a                           o-

                                               

 
A import ncia se baseia em dois fatores es-

senciais: primeiro, quanto à colocação de produtos do 
Mato Grosso do Sul nos portos do Chile e conse-
quentemente no continente asiático, com um custo 
bem baixo de mercado, ou seja, nossos produtos 

chegarão de forma mais competitiva ao mercado 
consumidor. Além do fator da exportação também 
determinará a chegada de produtos importados tanto 
dos países do oeste da América do sul como do con-
tinente asiático. 

O segundo fator é quanto   questão turística   
qual ligar  diversos biomas  cerrado, chaco, pantanal, 
mata atl ntica,  

cordilheira dos Andes, desertos, etc.), além de 
ligar dois oceanos (Atlântico e Pacífico). Isso tudo 
determinará um fluxo contínuo em diversas direções 
no percorrer da rota. 

Perante o exposto haverá uma alteração signi-
ficativa no tocante ao comércio internacional. 

 
2)                                  

                                               
                     

 

Entende-se que o Corredor  ioce nico envol-
ve acordos internacionais com interesses múltiplos, 
mas Porto Murtinho dentro desse contexto procurou 
apoio de cidades vizinhas e até mesmo do País vizi-
nho, Paraguai para que se viabilizassem conversa-
ções junto a autoridades maiores para que esse so-
nho se concretizasse. 

A partir do momento que os fatos começaram 
a ocorrer, o envolvimento de Porto Murtinho como 
instituição municipal foi efetiva, participando de reuni-
ões, discussões e até mesmo a realizar o trajeto do 
Corredor visando sua concretização. 

 
3)                                 n-

tre governo, academia e meio empresarial no de-
senvolvimento das ações no corredor bio-
         

 
A participação dessas esferas é fundamental, 

pois quando não dispomos de um apoio político das 
autoridades governamentais, sem termos estudos por 
partes das universidades, relacionados a alterações 
socioeconômicas, ambientais, etc; e sem ainda contar 
com o meio empresarial, o qual vem contribuir  com 
investimentos nesse contexto, ficaria inviável a con-
cretização dessa grande mudança que há de vir e 
impactará significativamente a comunidade local e 
região. 
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ARGENTINA  
Por  Fernando Álvarez De Celis  

 

 

Secretario de Planificación Territorial y Coor-
dinación de Obra Pública, Ministerio del Interior, Obra 
Pública y Vivienda, Argentina. 

Licenciado en Geografía de la UBA y Magíster 
en Economía Urbana de la Universidad Torcuato Di 
Tella. Fue Director General de Planeamiento de la 
Ciudad de Buenos Aires. 

 
1) ¿Cuál la importancia del Corredor Bio-

ceánico para el contexto de Argentina? 
 

Hoy nuestro país está encarando importantes 
transformaciones que son la base para el desarrollo 
territorial sostenido. No solo estamos realizando 
obras en infraestructura fundamentales, sino que en 
paralelo estamos realizando un proceso profundo en 
materia de fortalecimiento de las instituciones, en 
método de trabajo federal y perdurable y en la conso-
lidación de la transparencia en la gestión. La inser-
ción inteligente al mundo es parte central de la estra-
tegia de desarrollo y por lo tanto de los objetivos del 
esfuerzo público, y en los últimos años impulsamos 
una agenda de consensos y compromisos que tiene 
una respuesta positiva por parte del resto del mundo 
y que nos abre las ventanas de oportunidad para es-
tablecer los marcos de desarrollo integrado. 

Es en este contexto que mientras incremen-
tamos la apertura de nuevos mercados y realizamos 
los planes, proyectos y obras para enfrentar los défi-

cits históricos, también hemos encarado una progre-
siva agenda de inserción internacional que, si bien 
aprovecha los consensos acumulados y el trabajo 
materializado, le otorga un rumbo concretamente 
orientado al desarrollo territorial.  

Hemos avanzado mucho en estos tres años 
en la construcción de un país federal, con transferen-
cia de recursos autónomos, automáticos a las provin-
cias para que efectivamente puedan cumplir mejor 
con sus responsabilidades. Continuamos atacando de 
base los problemas que impidieron que Argentina se 
desarrolle de manera equilibrada y continua. Encara-
mos programas de infraestructura que se dirigen di-
rectamente a afrontar la pobreza estructural con 
obras de agua potable, saneamiento y protección 
contra desastres. Todas estas acciones hoy nos per-
miten encarar un debate sobre la política federal del 
desarrollo desde una perspectiva alentadora. Nuestro 
país tuvo momentos de alto crecimiento macroeco-
nómico, así como de gran inversión en infraestructura 
o en programas sociales, pero que, al no estar aso-
ciados a una política territorial del desarrollo bajo 
principios de gobernanza con sustentabilidad institu-
cional, no han logrado plasmarse en impactos perdu-
rables.  

Es por eso que, a la concepción tradicional del 
corredor bioceánico comomero soporte físico y vial 
para los flujos entre puertos, actualmente le estamos 
superponiendo una visión compartida del corredor 
como vector de desarrollo integrado. Con este espíri-
tu se vienen acumulando los acuerdos básicos desde 
2015, plasmados en la Declaración Conjunta de 
Asunción (2015), y la Declaración de Brasilia (2017) 
firmada por los presidentes. 

Desde la visión argentina, esteenfoque es 
complementario con la estrategia para el desarrollo 
del norte del país. En 2015 se creó a Unidad Plan 
Belgrano que buscar el alcanzar el desarrollo socio-
económico en las 10 provincias del norte, a través de 
un plan social, productivo y de infraestructura integral 
para que haya igualdad y crecimiento.En la búsqueda 
de la integración regional, vemos al Corredor Bioceá-
nico también como un instrumento para que las auto-
ridades locales y el sector privado generen empleo e 
ingresos en beneficio de toda la población. 

Por otro lado, el Plan Estratégico Territorial 
Argentina 2018 sintetiza los grandes consensos en 
materia de planificación entre el gobierno nacional y 
las provincias, enmarca las inversiones en las gran-
des infraestructuras y su impulso al desarrollo, y en el 
cual se explicitan los proyectos de la zona del Corre-
dor. Sobre este Plan, actualmente se están desarro-
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llando planes locales (en más de 50 municipios de 
Jujuy, Salta, Catamarca, Tucumán), planes de inte-
gración territorial (Salta-Jujuy-Antofagasta), de mejo-
ramiento de localidades vulnerables (plan hábitat 
2016), así como estudios específicos (Logística nor-
te), y obras primordiales para la conectividad física y 
digital. 

 
2) ¿Cómo usted evalúa la colaboración en-

tre Gobierno, Universidades y medio empresarial 
en el desarrollo de las acciones del Corredor Bio-
ceánico? 

 

Los desafíos que la economía actual plantea 
al crecimiento económico deseado, están interconec-
tados a un desarrollo territorial integral, que implica 
sinergias entre el estado, empresas y el sector educa-
tivo. Todas las experiencias exitosas de desarrollo 
territorial tienen como denominador común el esta-
blecimiento de vínculos entre empresas, las  

instituciones del sector público y el sector 
académico, porque operan sobre las posibilidades de 
aumentar las capacidades, transferir y aplicar cono-
cimientos, y mejoran la sustentabilidad de las deci-
siones.  

En esta línea, es importante destacar que den-
tro del Grupo de Trabajo del Corredor, se mantiene la 
mesa de Red de Universidades, que permite sostener 
temáticas clave para acompañar las agendas guber-

namentales. En la última reunión, los representantes 
de la Red de Universidades se comprometieron en 
avanzar en ejes de estudio de impacto social, desen-
volvimiento local y turismo, e internacionalización de 
la red. 

Desde nuestra Secretaría consideramos que 
las universidades tienen un rol fundamental para 
acompañar al estado,  

y nos complace reconocer su participación en 
instancias de capacitación de funcionarios en cues-
tiones de Planificación y Gestión de Proyectos de 
Obra, así como contrapartes en el desarrollo de Pla-
nes de Ordenamiento Territorial en municipios y pro-
vincias.  

Asimismo, la participación del sector empresa-
rial ha sido creciente dentro de las discusiones del 
Corredor, y en la última reunión del Grupo de Trabajo 
se han identificado acciones específicas. La postura 
del gobierno argentino en términos de alentar la in-
versión privada y mixta como socios para el desarro-
llo ya está dando sus frutos en el entendimiento mu-
tuo, y en logros que se están traduciendo en mejoras 
en material de regulaciones, infraestructura y nuevos 
mercados, con el convencimiento que es a partir de la 
recomposición de las relaciones sanas entre estado, 
empresas y universidades, es donde se germina el 
desarrollo perdurable que buscamos para nuestro 
país. 
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CHILE  

Por  Jorge Soria Quiroga  
 

 

 
1) ¿En qué contexto histórico comenzó 

el Corredor Bioceánico en Chile? 

 
IQUIQUE, es una ciudad que surge en torno a 

la Industria del Salitrera, del siglo XIX; así como Ma-
naos, en el ciclo del caucho de Brasil. 

Ya a partir del 1900, la Municipalidad de Iqui-
que, previendo que el ciclo del salitre podría llegar a 
decaer o a su fin, solicita al gobierno la construcción 
de un puerto y de un ferrocarril, que nos conectara 
con Oruro y las otras zonas mineras de Sucre y Poto-
sí y posteriormente con las zonas agrícolas de Co-
chabamba y Santa Cruz en Bolivia. El puerto se cons-
truye en 1929, cuando ya agonizaba la industria del 
salitre, y el ferrocarril a Oruro y conexiones, nunca. 
Luego, la aspiración era construir una carretera en 
vez de ferrocarril. 

Y así pasaron largos años e Iquique se des-
poblaba.  Así, yo con 24 años asumo la Alcaldía de 
Iquique, en el año 1964. Y tomo la antorcha en la ta-
rea de construir una carretera de Iquique a Oruro. No 
obstante, no bastaba sólo una carretera; sino que un 
conjunto de otros elementos. Así, que con la sociedad 
civil y todos los partidos políticos, nos dimos a la ta-

rea de construir un “Plan de Desarrollo Integral” para 
nuestra ciudad. Que estaba ubicado en el “extremo 
norte de Chile”; pero localizada en el centro del Pací-
fico Sudamericano y en una zona donde confluyen las 
fronteras de Chile, Perú, Bolivia, Argentina y tras ellos 
Brasil, Paraguay y Uruguay.   

 
2) ¿Cómo sucedió el papel de Chile en 

el Corredor Bioceánico? 
 

Es decir, en relación a Chile éramos zona ex-
trema; pero estábamos en el centro del Cono Central 
de Sudamérica. En el intertanto, soy invitado, junto a 
varios alcaldes chilenos,  por el Departamento de 
Estado del Gobierno de Estados Unidos, para cono-
cer los planes de desarrollo y planificación urbana de 
dicho país. Y ahí me doy cuenta, que una de las pri-
meras obras para el desarrollo que ellos implementa-
ron, fue unir por vía ferroviaria ambos océanos, el 
mar  Pacifico con el mar Atlántico, conectando toda 
su zona terrestre interior, con lo cual podían acceder 
con su producción con rapidez y menores costos a 
todos los mercados mundiales. 

De vuelta a Chile, hago escala en Panamá, 
para conocer un enorme polo de desarrollo que allí 
surgía: la Zona Franca de Colón. Con mucha dedica-
ción los funcionarios me enseñaron su mecánica de 
operación. 

De regreso a Iquique, el  plan de desarrollo ya 
había madurado. Nos propusimos convertirnos en 
una plataforma de servicios de comercio, transporte 
marítimo, terrestre, aéreo y de servicios de turismo 
para esta Gran Macrozona. Solicitamos una Ley de 
Zona Franca y la construcción de los tramos faltantes 
que dieran cuerpo – originalmente – a 2 grandes Co-
rredores Bioceánicos y solicitar que no se desmante-
laran las líneas férreas, que por esa época ya caían 
en desuso. Pedimos la construcción de un aeropuerto 
internacional, el dragado del puerto y empezamos a 
construir parques costeros, porque nuestro mar esta-
ba tapiado por antiguas y vetustas bodegas de la 
época salitrera, construir equipamiento turístico, etc. 

Con el apoyo de un enorme movimiento ciu-
dadano, paros de por medio, logramos que nuestro 
gobierno central nos escuchara. Entre 1970 – 1973 
se construyen los ejes de nuestro desarrollo. Se crea 
la Zona Franca, se construye un aeropuerto interna-
cional, y se inicia la construcción de la ruta Huara – 
Colchane, como parte de un Corredor que nos llevará 
a la costa de Brasil y el tramo Iquique – Tocopilla – 

Ex-Alcalde de la Municipalidad de Iquique y Senador por 

la Región de Tarapacá en Chile 
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Calama, que nos llevara también a la costa atlántica 
pasando por el norte de Argentina.  

En eso estábamos, cuando llega la dictadura, 
no sólo en Chile, sino que en gran parte del continen-
te. Los anhelos de integración se cambian por recelos 
geopolíticos y vientos de guerras. 

Llegan los años 90, y Sudamérica retoma el 
sueño de la integración. Vuelvo a la Alcaldía de Iqui-
que en 1992. Y retomamos el proyecto, ahora con 
mucho más fuerza. 

Porque nuestros países firmaban tratados de 
integración, que favorecerían sólo a los tradicionales 
ejes de poder y desarrollo del Cono Sur: Lima – San-
tiago – Buenos Aires y Sao Paulo. Ciudades que con-
centraban el poder político, económico, social y cultu-
ral de nuestros países y que a través de sus bolsas 
de comercio ya tenían un gran intercambio comercial. 

Sin embargo el norte de Argentina, el norte de 
Chile, el sur del Perú, el centro oeste, centro y sur de 
Brasil, por ser zonas extremas en sus respectivos 
países; y Paraguay y Bolivia, por ser países medite-
rráneos, por falta de conectividad física entre noso-
tros, quedaríamos al margen de los beneficio de los 
tratados de integración. Y peor aún, seguiríamos 
desequilibrándonos, empobreciéndonos, en relación a 
los ejes tradicionales del desarrollo ya enunciado. Y a 
nuestros gobiernos centrales no les interesaba des-
centralizar el poder. 

Así fue que con el apoyo del Programa de las 
Naciones Unidas para el desarrollo (P.N.U.D.) y la 
Comisión Sudamericana de Paz (C.S.P. – integrada 
por los ex presidentes electos democráticamente de 
Sudamérica), convocamos en Julio del año 1993 al 
“PRIMER ENCUENTRO DE ALCALDES, CONCEJA-
LES, PREFEITOS E INTENDENTES POR LA INTE-
GRACIÓN FÍSICA DEL CONO CENTRAL DE SUD-
AMERICA”. 

Allí acordamos oficiar a nuestros presidentes  
para que construyan los tramos faltantes que dieran 
vida a 2 grandes CORREDORES BIOCEANICOS, 
posteriormente se agregará un TERCER CORRE-
DOR BIOCEANICO de carreteras (CORREDOR 
CENTRAL) y los 2 CORREDORES BIOCEANICOS 
de FERROCARRILES. Allí los 600 delegados firman 
el “ACTA de IQUIQUE 1993”. Participaron 600 autori-
dades de toda la macrozona que denominamos 
“CONO CENTRAL de SUDAMERICA”. Posteriormen-
te se realizarían otros 6 encuentros. 

Como no recordar, que en el Acta de Iquique 
de 1993, participaron y firmaron por Brasil: Juvencio 
Cesar Da Fonseca, Prefeito de Campo Grande; David 
Caspitrano, Prefeito de Santos; Sergio Grando, pre-
feito de Florianapolis; Aldo Bellarmino, Presidente de 

la Cámara Municipal de Florianapolis; Tarso Grendo, 
Prefeito de Porto Alegre; Ricardo Chimirri , Prefeito 
de Curumba; Walton Araujo, vereador  Presidente de 
la Cámara Municipal dede Porto Alegre; Dante de 
Oliviera, Prefeito de Cuiba y Antonio Fontes, prefeito 
de Cáceres; entre tantos otros, hermanos de Brasil, 
Paraguay, Bolivia, Perú, Argentina, Chile y Uruguay. 

 
3) ¿Cuál es la realidad actual del Co-

rredor Bioceánico en la visión chilena? 

 
En el año 2000, nos gobiernos centrales nos 

escuchan y crean la “INICIATIVA PARA LA INTE-
GRACIÓN DE LA INFRAESTRUCTURA REGIONAL 
SURAMERICANA”  I.I.R.S.A.), en el año 2008 los 
Presidente de Chile, Brasil y Bolivia firman la cons-
trucción del Corredor Norte , tramo Santa Cruz de la 
Sierra y Corumba y se inicia también la construcción 
del tramo faltante de la carreteras Iquique – Oruro 
(Huara-Colchane). Ya antes se había aprobado con 
Argentina los Pasos de Jama y Sico, constuyendose 
el de Jama.  

En 2008, en el marco de UNASUR, se crea el 
CONSEJO SUDAMERICANO DE INFRAESTRUC-
TURA Y PLANEAMIENTO (COSIPLAN), que lleva la 
cartera de todos los proyectos de conectividad física. 

Hoy, que nuestros países se han retirado de 
UNASUR; y han creado PROSUR,   debemos solicitar 
que PROSUR le de continuidad a los años de trabajo 
entre nuestros ministerios de obras y transportes en 
IIRSA y COSIPLAN, en favor de nuestra integración 
física.También debemos celebrar el inicio de la licita-
ción, del anhelado puente entre Porto Murthiño y 
Carmelo Peralta y como no la carretera desde allí a 
Loma Plata, cuyos primeros kilómetros ya están cons-
truidos – Paraguay avanza a 1 Km por día. 

 
El sueños  miles de mujeres y hombres: chile-

nos, paraguayos, argentinos, bolivianos, uruguayos, 
peruanos y brasileños, ya se esta concretando. Mu-
chos no alcanzaron a verlos, están en los cielos, y les 
pido un aplauso para todos ellos. 

 
También destacar el inmenso aporte que es-

tán realizando las Universidades y Centros de Estu-
dios Estatales y Regionales, los que le han aportado 
el análisis riguroso y los estudios de proyecciones de 
lo que representan nuestras regiones integradas eco-
nómica, social y culturalmente. 

 
 

Colaboração: Mauricio Soria 
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PARAGUAI  

Por Gloria Amarilla  

 

 
Graduada en Economía por la Universidad 

Nacional de Asunción. Diplomática de carrera, ingre-
só al Ministerio de Relaciones Exteriores en el año 
1992. Ha cursado diversos cursos de especialización 
en  Comercio Internacional y Política Internacional . 

En el Servicio Exterior ha ocupado diversos 
cargos, en la  Embajada de la República del Para-
guay ante la Unión Europea, Bélgica, Países Bajos y 
Luxemburgo, así como en la Representación Perma-
nente del Paraguay ante la ALADI, en la Mision Per-
manente en Ginebra, Suiza, ante el Gobierno del 
Reino de España y en Francia. 

En el Servicio Local ha ocupado el cargo de 
Directora de la Dirección de Organismos Económicos 
Multilaterales, Tratados, Integración Física y Trans-
porte Internacional y la Dirección General de Enlace 
con el Congreso.  

Actualmente la Embajadora Amarilla ocupa el 
Cargo de Directora General de Comercio Exterior, en 
el Ministerio de Relaciones Exteriores, y esta como  
Coordinadora Nacional de Corredores Bioceánicos. 

 

1) ¿Cuál la importancia del Corredor 
Bioceánico para el contexto de Paraguay? 

 
La construcción de esta ruta tiene un valor es-

tratégico muy importante para el Paraguay, como 
todos saben por nuestra condición de país en desa-
rrollo sin litoral marítimo, afrontamos situaciones es-
peciales por carecer de fronteras marítimas y por su 
lejanía del mar, circunstancias que dificulta y encare-
ce su acceso a los principales mercados mundiales, 
situación que para el Paraguay  este Corredor Bio-
ceanico es de  vital importancia ya que contribuirá 
enormemente a reducir las limitaciones que presenta 
al ser un país sin costa marítima. 

Asimismo, transformará la Región Occidental 
en un centro logístico internacional al constituirse en 
el paso más corto entre el puerto chileno sobre el 
océano Pacifico, y el puerto brasilero sobre el océano 
Atlántico. 

El Gobierno de la República del Paraguay está 
comprometido con este proyecto y en este sentido se 
ha trazado como objetivo primordial dotar de las in-
fraestructuras necesarias en las zonas que aún no 
cuentan con ellas  y mejorar otras que forman parte 
de este trazado. A este fin ha realizado un gran es-
fuerzo para asignar importantes recursos financieros 
para el desarrollo de las obras a ser desarrolladas en 
el territorio nacional afectado por este Corredor. 

 
2) ¿Cómo usted evalúa la colaboración 

entre Gobierno, Universidades y medio empresa-
rial en el desarrollo de las acciones del Corredor 
Bioceánico? 

 
Si bien conocemos que la mayoría de las Polí-

ticas Publicas de los Corredores Bioceánicos tienen 
su origen en los centros hegemónicos de Poder, és-
tas no pueden llevarse a cabo sin el apoyo importante 
de los Gobiernos Regionales, Departamentales y 
Provinciales y  sus relaciones intergubernamentales,  
por lo tanto, los acuerdos entre las diferentes instan-
cias políticas y sociedades sean estas  empresariales 
como las universidades se hace imprescindible para 
el éxito de este proyecto. 
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GRUPOS DE TRABALHO  

GT Impacto s Sociais  

Nos dias 23 à 25 de outubro de 2017 foi reali-
zada em Campo Grande, no campus da UEMS e da 
UCDB, o I Seminário da Rede Universitária da Rota 
Bioceânica – UNIRILA, que contou com a participa-
ção das Universidades que integram a rota, além dos 
setores governamentais. Este Seminário identificou 
três grandes eixos fundamentais para o desenvolvi-
mento do trabalho acadêmico: 1. Internacionaliza-
ção e Mobilidade Acadêmica; 2. Impactos Sociais; 
3. Desenvolvimento Local e Turístico. 

A partir do Seminário da UNIRILA ocorrido em 
Campo Grande, o Grupo de Pesquisadores da UNI-
RILA “Impactos Sociais” foi então constituído pelas 
Universidades integrantes da Rota Bioceânica, com 
vistas ao desenvolvimento de pesquisas e ações, a 
fim de compreender melhor as questões sociais perti-
nentes à região da Rota Bioceânica. O primeiro ponto 
discutido neste grupo refere-se à elaboração de um 
diagnóstico sobre as reais condições e os possíveis 
impactos sociais às populações que habitam o corre-
dor bioceânico, tendo em vista as diversas realidades 
sociais e territoriais.  Nessa perspectiva, evidencia-se 
assim a relevância social, científica e econômica e 
reconhece-se o quanto este projeto é importante para 
o desenvolvimento do Estado e dos territórios ao lon-
go do corredor. Sabe-se que as regiões por onde 
passará o corredor são de extrema vulnerabilidade 
social. Conhecedores da realidade, o grupo de pes-
quisadores reuniu-se para estudar e mapear as con-
dições de vida dessas populações, assim como a 
possibilidade de construir conjuntamente possíveis 
políticas que possam ser implementadas pelos Go-
vernos Federal, Estadual e Municipal de cada país, a 
fim de proporcionar desenvolvimento e sustentabili-
dade digna às populações que integram o território.  

 

1) Quais são e como foi a constituição dos 
enfoques prioritários de pesquisa? 

 
O GT “Impactos Sociais” est  integrado por 

representantes das seguintes universidades: Brasil: 

Universidade Católica Dom Bosco – UCDB, Universi-

dade Estadual de Mato Grosso do Sul – UEMS, Insti-
tuto Federal de Mato Grosso do Sul – IFMS e Univer-
sidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS; Pa-
raguai: Universidade Nacional de Assunção – UMA; 
Argentina: Universidade Nacional de Salta; Chile: 

Universidade Católica do Norte do Chile. 
Foram realizadas diversas reuniões do grupo 

brasileiro e até hoje duas reuniões por videoconfe-
rência com representantes das Universidades dos 
outros países, nas quais ficou estabelecido que cada 
país desenvolveria a pesquisa em seu território le-
vando em consideração a sua territorialidade, cultura 
e expressões da questão social vigente. 

No caso do  rasil, o GT “Impactos Sociais” es-
tabeleceu 06 eixos de trabalho constituindo para es-
tes sub-equipes de pesquisa, as quais estão forma-
das por professores pesquisadores de universidades 
diferentes. Os eixos são: 1º) Condições de vida de 
crianças, adolescentes e jovens das comunidades 
locais: riscos e vulnerabilidades sociais; 2º) Espaços 
de participação do território e seus agentes locais; 3º) 
Educação: perfil das escolas e de suas condições; 4º) 
Rede Intersetorial para a promoção dos direitos hu-
manos; 5º) População Indígena da região; 6º) Poten-
cialidades Produtivas do Território: possibilidades de 
direitos. 

A constituição de eixos de pesquisa tem por 
objetivo prioritário procurar chegar a um diagnóstico 
das principais necessidades do município e de possí-
veis soluções às suas demandas sociais.  

 

2)  Quais as perspectivas de produção de 
integração acadêmica? 

 

Muito além das produções científicas que o 
GT “Impactos Sociais” poder  apresentar durante 
todo o desenvolvimento do diagnóstico proposto pelo 
grupo e que com certeza possibilitará uma integração 
entre pesquisadores das universidades envolvidas, 
está o propósito comum deste grupo no compromisso 
social da academia com a defesa dos direitos popula-
cionais e possíveis indicativos de soluções às de-
mandas sociais que estão hoje presentes nas locali-
dades que compõe a Rota Bioceânica. Neste sentido, 
o intercâmbio e à colaboração mútua entre as univer-
sidades participantes deste GT, ultrapassará os mu-
ros acadêmicos, possibilitando ativa colaboração e 
proposição no desenvolvimento de políticas que pos-
sam responder efetivamente às demandas societárias 
vigentes nestas localidades e outras que deverão 
surgir com a concretização da Rota Bioceânica. 

 
Colaboradora: Profa. Dra. Luciane Pinho de Almeida 
(UCDB)
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GT Turismo e Desenvolvimento Local  

 

O I Seminário na UNIRILA da Rede de Uni-
versidades ocorreu nos dias 24 e 25 de outubro de 
2017 e foi intitulado Rota Bioceânica: Desafios Soci-
ais, Turísticos, Econômicos e Potencialidades aca-
dêmicas, organizado pela Universidade Estadual de 
Mato Grosso do Sul, contou com a colaboração das 
demais universidades do Estado, No evento foi elabo-
rado o documento intitulado de “Carta de Campo 
Grande”, onde a Rede de universidades foi dividida 
em três (03) grandes Grupos de trabalho: 1) Interna-
cionalização e Mobilidade Acadêmica; 2) Impactos 
Sociais; e 3) Desenvolvimento Local e Turismo. 

Com relação ao GT Turismo e Desenvolvi-
mento Local o 1º passo formal ocorreu neste seminá-
rio com a palestra do Prof. Michel Constantino sobre 
a previsão de demanda do turismo nos países da 
Rota Bioceânica. A Carta de Campo Grande priorizou 
para o GT algumas ações necessárias: primeira, de-
senvolvimento de um aplicativo para dispositivos mó-
veis para impulsionar o turismo; segunda, realização 
de pesquisas para identificar potencialidades e fragili-
dades das comunidades originais e tradicionais; ter-
ceira, mapeamento das potencialidades dos atrativos 
turísticos da Rota (análise de potencialidades / produ-
tos para turismo de experi ncia “slowcities”, diagnós-
tico de produtos formatados).  

 
1) Quais são e como foi a constituição dos 

enfoques prioritários de pesquisa?  

 
Os enfoques prioritários de pesquisa foram 

constituídos pelas necessidades de elaborar estudos 
científicos pela academia e auxiliar as políticas públi-
cas dos países da Rota Bioceânica. Os quatro países 
têm em comum um grande potencial de turismo, sen-
do, ativo tangível e intangível para o desenvolvimento 
local dos municípios, promovendo crescimento eco-
nômico e externalidades positivas.  

Para a efetivação das ações o terceiro GT se 
reuniu objetivando a subdivisão em grupos menores 
de trabalho, além da necessidade de se estimular o 
convite aos colegas pesquisadores das demais uni-
versidades dos países pertencentes à Rota assim 
como de universidades nacionais, para que pesqui-

sas interinstitucionais possam ocorrer relativas à Rota 
Bioceânica. Assim, o GT 3 se mobilizou para partici-
par das reuniões no Brasil e nos demais países, sub-
sidiando os estudos e articulando pesquisas em rede 
para apresentar resultados fundamentais na proposta 
de implantação de corredor turístico na rota dedicada 
inicialmente a um corredor de escoamento produtivo.  

 
2) Quais as perspectivas de produção de 

integração acadêmica? 
 
No mês de novembro de 2018, a Universidade 

Católica Dom Bosco - UCDB promoveu o III WEBI-
NAR-DL coordenado pela professora Arlinda Cantero 
Dorsa e intitulado “Corredor Rodovi rio  ioce nico: 
perspectivas e impactos” especialmente voltado a 
palestras e mesas redondas com colegas da Univer-
sidade de Salta-Argentina e do Norte do Chile bem 
como colegas das universidades locais: UEMS, 
UFMS, UCDB para apresentação e discussões bas-
tante profícuas sobre os trabalhos da Rota Bioceâni-
ca. Houve participação do artífice desse corredor eco-
lógico, Ministro João Carlos Parkinson de Castro, 
com a palestra o “Turismo como dinamizador do Cor-
redor Rodovi rio  ioce nico”. No decorrer do evento 
seguimos com as palestras: “Proyección Internacional 
de Salta y su rol em corredores bioce nicos”, com o 
professor de Salta-Argentina Martín Rodríguez, medi-
ado pelo professor Heitor Romero Marques (UCDB), 
além de da palestra “El Corredor  ioce nico y La ne-
cesidad de construcción de capacidad: una mirada 
desde La Región de Antofagasta”, com o professor 
chileno Dr. Lisandro Roco Fuentes (U. norte do Chile) 
mediado pelo professor Pedro Pereira Borges 
(UCDB). Houve também a inserção das seguintes 
mesas redondas: i) “A G nese da Rede Universit ria 
do Corredor Rodoviário Bioceânica: Impactos Soci-
ais”, com os professores Dr. Orlando Moreira Júnior, 
Dra. Léia Teixeira Lacerda (UEMS) e Antônio José 
Angelo Motti  UFMS); ii)  “A Cultura no MS: perspecti-
vas para a Rota  ioce nica”, com as professoras Dra. 
Maria Margareth Escobar Ribas Lima (UFMS) e Dra. 
Maria Augusta Castilho  UCD ); iii) “UNIRILA e po-
tencialidades de integração acad mica”, com os pro-
fessores Dr. Ruberval Franco Maciel (UEMS)  e Dra. 
Alinne Castro  UCD )  e “As interfaces do turismo, 
desenvolvimento e Corredor  ioce nico no MS”, com 
os professores Débora Fittipaldi, (UEMS),  Erick 
Pusch Wilke (UFMS)  e Cleonice Alexandre Le Bour-
legat, (UCDB).  

No mês de dezembro de 2018 a UFMS pro-
moveu nos dias 13 e 14 de dezembro o Seminário 
“Corredor Rodovi rio  ioce nico: Turismo em foco” 
reunindo aproximadamente 110 participantes, entre 
professores pesquisadores, acadêmicos de pós-
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graduação, autoridades e agentes políticos, gestores 
do turismo em âmbito municipal, estadual e federal, 
ministros e embaixadores, provenientes do Brasil, 
Chile, Argentina e Paraguai. O objetivo do evento 
esteve centrado em reunir pesquisadores, empresá-
rios e representantes governamentais dos quatro paí-
ses para discutir e alinhar ações destinadas ao fo-
mento da atividade turística no âmbito do corredor 
bioceânico: i) Apoiar e dar suporte técnico a instância 
de governança; ii) unificar metodologias e contribuir 
para a manutenção da democracia e da integração de 
todos os interessados; auxiliar na comunicação; de-
fender ponto de vista acadêmico; iii) agir usando da 
criatividade; iv) gerar credibilidade. 

No mês de abril de 2019, ocorreu a VII Reuni-
ão sobre Corredor Bioceânico em, Asunción, no Pa-
raguai, com a presença de alguns membros que 
compõem o GT 3. A mesa da Rede de Universidade 
foi composta pelos pesquisadores Ruberval Franco 
Maciel (Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
- UEMS); Michel Ângelo Constantino de Oliveira (Uni-
versidade Católica Dom Bosco - UCDB); Erick Pusch 
Wilke (Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - 
UFMS); Patricio Aroca (Universidad Adolfo Ibáñez, 
Chile) e Mario Gustavo Henrique Leiva (Universidad 
Nacional de Asunción, Paraguai). Ao final das discus-
sões ficou deliberado na Ata final a necessidade de: i) 
Ajustamento da denominação do GT 3 para Desen-
volvimento territorial, Ambiente e Turismo; ii) Anúncio 
da realização da segunda caravana Campo Grande - 
Norte do Chile  com previsão para o mês de ju-
nho/2019; iii) Criação dos subgrupos de trabalho para 
agilização das pesquisas: 1) Turismo; 2) Meio Ambi-
ente: 2.1) Desenvolvimento Sustentável e 2.2 Geo-
processamento; 3) Desenvolvimento Territorial: 3.1 
Redes Territoriais e 3.2) Índices socioeconômicos. 

Ainda na reunião de Asunción, houve oportu-
nidade de aproximação entre a mesa da Rede Uni-
versitária e a mesa de trabalho do Turismo, composta 

por agentes governamentais e empresários do setor 
com foco em encontrar soluções para o desenvolvi-
mento do mercado do turismo. O GT3 aproveitou a 
ocasião para dar vazão ao cumprimento de um dos 
objetivos essenciais estabelecidos pelo grupo, qual 
seja, o levantamento de informações sobre as poten-
cialidades e limitações dos destinos turísticos e loca-
lidades compreendidas no percurso da Rota. Da refe-
rida aproximação, nasceu a Expedição do Inventário 
da Oferta Turística da Rota Bioceânica, promovido 
pela Associação Brasileira das Agências de Viagens, 
seccional MS. A expedição ocorreu entre os dias 19 
de maio e 05 de junho de 2019 e percorreu 36 cida-
des ao longo de dois eixos rodoviários sendo um de-
les ao sul, com plena capacidade de tráfego, e outro 
ao norte, ainda em construção. Essa iniciativa deverá 
expor dados e informações relevantes sobre os locais 
e regiões compreendidas na rota, sejam elas de mai-
or ou menor potencial, de modo que venham a subsi-
diar a tomada de decisão em planejamento e gestão 
para o desenvolvimento sustentável do turismo.    

Nesse mês de agosto de 2019, ocorre o lan-
çamento oficial, na VIII Reunião em Campo Grande, 
de um Dossiê temático da Revista Interações - UCDB 
Intitulado “DESAFIOS DA INTEGRAÇÃO NA ROTA 
BIOCEÂNICA (BRASIL, PARAGUAIS, ARGENTINA 
E CHILE)” com artigos dos pesquisadores dos três 
eixos dos Grupos de trabalho (Internacionalização e 
Mobilidade Acadêmica; Impactos Sociais; e Desen-
volvimento Local e Turismo), demonstrando assim a 
visibilidade e a divulgação científica das pesquisas 
realizadas pela Rede de Universidades. 

 
 
 
 
 

Colaboradores: Professores Débora Fittipaldi, Michel 
Constantino, Arlinda Cantero Dorsa e Erick Wilk
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GT Internacionalização e Potencialidades Acadêmicas  

 

 

1) Como foi constituída a ideia da Rede 
Universitária da Rota de Integração Latino-
americana  (UNIRILA)? 

 
Como resultado da declaração presidencial 

“Declaração Presidencial de Assunção”, aprovada em 
dezembro de 2015, foram criadas três instâncias de 
trabalho - governamental, acadêmica e empresarial. 
A rede universitária foi constituída no II Seminário 
realizada no hotel Deville em Campo Grande – MS, 
em julho de 2016. Nesta ocasião, a Universidade Es-
tadual de Mato Grosso do Sul - UEMS foi designada 
como coordenadora e articuladora entre as universi-
dades do Estado de Mato Grosso do Sul, bem como 
da Argentina, Chile e Paraguai. Posteriormente, em 
outubro de 2016, a UEMS e Unviversidade Católica 
Dom Bosco - UCDB promoveram o I Seminário do 
Corredor Bioceânico na cidade de Campo Grande - 
MS. Apoiadas pelo Conselho de Reitores das Institui-
ções de Ensino Superior de Mato Grosso do Sul 
(CRIE-MS) foi instituída a Rede Universitária da Rota 
de Integração Latino Americana (UNIRILA). 

A UNIRILA, em sua vertente brasileira, foi 
constituída por representantes de três universidades 
públicas, um instituto federal e duas universidades 
privadas do Estado de Mato Grosso do Sul (UEMS, 
UFMS, IFMS, UCDB e UNIDERP). As instituições de 
ensino superior dos demais países pertencentes a 

UNIRILA  são compostas pelas seguintes instituições: 
pelo Paraguai - a Universidade Nacional de 
Assunção; pela Argentina - a Universidade Nacional 
de Salta, a Universidade Nacional de Jujuy e Univer-
sidade Católica de Salta; e pelo Chile - a Universida-
de Católica do Norte do Chile e a Universidade Naci-
onal de Antofagasta. A rede universitária do Corredor 
Bioceânico, como instância de trabalho, até a presen-
te data, está sob a coordenação da Universidade Es-
tadual de Mato Grosso do Sul - UEMS. Vale ressaltar 
que as Universidades do Estado de Mato Grosso do 
Sul foram apoiadas pelo Ministério das Relações Ex-
teriores do Itamaraty, por intermédio do Ministro João 
Carlos Parkinson. 

 
2) Quais foram os enfoques prioritários? 

 
No processo de definição de ações a serem 

empreendidas pela rede universitária em apoio à im-
plantação do Corredor Rodoviário Bioceânico, como 
resultado dos entendimentos com as universidades 
da Argentina, Paraguai e Chile em novembro de 
2017, no I Seminário da Rede Universitária da Rota 
de Integração Latino-Americana, realizado na Univer-
sidade Estadual de Mato Grosso do Sul e na Univer-
sidade Católica Dom Bosco, foram priorizados três 
eixos temáticos, a saber: I) Impactos sociais no terri-
tório brasileiro, paraguaio, argentino e chileno; II) De-
senvolvimento local e turismo; e III) Internacionaliza-
ção e potencialidades acadêmicas. 

 
3) Quais as perspectivas de produção de 

integração acadêmica? 

 
A constituição da rede universitária abre espa-

ço para uma ação inédita para a criação de uma rede 
internacional de pesquisa com foco nos quatro países 
(Argentina, Brasil, Chile e Argentina). Ademais, como 
perspectivas de produção e articularão, cada GT prio-
rizou três ações que estão sendo realizadas de ma-
neira colaborativa entre os pesquisadores das univer-
sidades pertencentes a UNIRILA. 

Com relação ao GT Turismo e desenvolvi-
mento local, as seguintes ações foram propostas: 
I) Desenvolver um aplicativo para dispositivos 
móveis para impulsionar o turismo; 
II) Realizar pesquisas para identificar potencialida-

des e fragilidades das comunidades originais e 
tradicionais; 

III) Mapear as potencialidades dos atrativos turísti-
cos da Rota (Análise de potencialida-
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des/produtos para turismo de experiência “slow 
cities”e diagnóstico de produtos formatados). 

  
No que diz respeito ao GT Impactos Sociais, 

formam priorizadas as seguintes ações: 
I) Constituir um Observatório Social da UNIRILA 

com coordenação geral e coordenações Institu-
cionais; 

II) Elaborar o diagnóstico sobre as reais condições 
e os possíveis impactos sociais;  
III) Desenvolver o plano estratégico de medidas 

eficazes especialmente dedicadas ao impacto 
na exploração sexual infanto-juvenil, assim co-
mo questões relacionadas às atividades produ-
tivas indígenas. 

No que se refere ao terceiro grupo de traba-
lho ï Internacionalização e potencialidades aca-

dêmicas, em reunião com representantes dos escri-
tórios de relações internacionais das referidas univer-
sidades, foram priorizadas três ações:   
I) Elaborar a regulamentação de funcionamento 
da UNIRILA;  
II) Constituir um comitê responsável pela gestão 

da UNIRILA, formado por representantes de 
cada Universidade;   

III) Mapear as potencialidades de ensino, pesquisa 
e extensão das Universidades participantes da 
UNIRILA. 

 

 
Colaborador: Prof. Dr. Ruberval Franco Maciel 
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EMPRESA  
 

Por  Cláudio Antonio Cavol  
 

 

Nascido em 27 de janeiro de 1959, em Cara-
zinho-RS, mudou-se para Mato Grosso do Sul em 
1983, aqui constituiu sua família e hoje é um empre-
sário com carreira consolidada no ramo de transpor-
tes. É presidente da empresa Três Américas Logísti-
ca e Transporte e diretor-presidente do Sindicato das 
Empresas de Transporte de Cargas e Logística de 
MS (SETLOG/MS). 
 

 
1) Como surgiu a ideia das expedições do 

Corredor Bioceânico? 

 
Por meio da busca por saídas para solucionar 

os problemas de transporte e logística do nosso esta-

do, Mato Grosso do Sul, e da região centro-oeste 
brasileira. 

 
2) Qual a importância do Corredor Bioceâ-

nico para o contexto empresarial?  

 
Um fator que deve predominar nessa discus-

são é a possibilidade de trocas comerciais entre os 
países sul-americanos. Os bens produzidos em um 
dos países podem ser comercializados em outro com 
a utilização desse corredor, o que poderá reduzir os 
custos de transporte. 

A mercadoria a ser exportada por essa rota e, 
sendo esta em parte brasileira, poderá ter os custos 
de transporte mais competitivos. 

Outra grandeza dessa via de acesso a novos 
mercados está na condição de viabilizar que peque-
nas comunidades possam vender sua produção e, 
consequentemente, adquirir outros bens. 

 
3) Como você avalia a colaboração entre 

Governo, Academia e meio empresarial no desen-
volvimento das ações no Corredor Bioceânico? 

 
 Ainda é tímida a participação de todos os en-

volvidos no projeto, percebo, às vezes, que cada um 
quer moldar o corredor ao seu pensamento/objetivo, 
e precisamos pensar em como retirar proveito dessa 
oportunidade, e não fazer com que ela seja moldada 
a nossa ideia ou interesses. 

Os governos precisam dar condições claras 
dos modos operandi da legislação, conversarem en-
tre si e definir um padrão único para todo o corredor.  

As academias por sua vez têm de preparar 
profissionalmente as comunidades atingidas pelo cor-
redor, mostrando a cada setor a oportunidade de 
prosperar e desenvolver.  

E por fim, os empresários com essas etapas 
iniciais disponibilizadas, por certo, irão investir rapi-
damente, pois se trata de um novo mercado, e aquele 
que chegar primeiro tem a oportunidade de fazer os 
melhores negócios. 
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UNIRILA : Uma janela de oportunidade para a integração, co o-
peração e desenvolvimento socioeconômico  

 
 

 
Um grande desafio existente nos países da América Latina é promover uma mudança estrutural 

produtiva, no sentido de incentivar setores e produtos com elevados conteúdos tecnológicos, alta elastici-
dade-renda da demanda, com retornos crescentes de escala, que possuam feedbacks positivos na eco-
nomia e ganhos de produtividade. Esses fatores podem favorecer a formação de um círculo virtuoso de 
crescimento, possibilitando o desenvolvimento socioeconômico. 

 
Os sistemas de inovação1 têm se mostrado elementos basilares e sustentáculo para o desenvol-

vimento econômico dos países desenvolvidos. Diversas pesquisas têm apontado que buscar um sistema 
nacional de inovação “maduro” é muito relevante para que determinada economia consiga alcançar o ní-
vel de renda dos países mais ricos. Mas afinal o que é um sistema de inovação? De um modo geral, sis-
tema de inovação é uma criação e fortalecimento institucional para a cooperação, aprendizado e intera-
ções, que promovam um ambiente favorável à geração e difusão de novas tecnologias.  Ou seja, esta 
construção institucional pode propiciar um ambiente inovativo que auxilie a estrutura produtiva. Nesse 
sentido, os arranjos produtivos locais (APL) são caracterizados por aglomerações no território ao redor de 
um objetivo econômico comum, dado por um conjunto de atores políticos, sociais e econômicos.  Já os 
Arranjos e Sistemas produtivos e inovativos locais (ASPL) além disso, possuem a dimensão da inovação 
nessa construção institucional local. 

 
Desse modo, o Corredor Bioceânico (CB), que busca diminuir a distância entre Brasil, Paraguai, 

Argentina e Chile em relação a Ásia, constitui uma janela de oportunidade para o desenvolvimento. Neste 
contexto, a Rede Universitária da Rila (UNIRILA) possui um papel ainda mais relevante, pois esta inte-
gração permitirá a criação de uma rede entre universidades, institutos de pesquisa, órgãos dos governos, 
instituições de fomento e empresas com o objetivo de gerar, absorver e difundir inovações tecnológicas 
por meio de cooperação, aprendizado, trocas informacionais e experiências. 

 
 Portanto, no âmbito econômico uma possibilidade relevante de atuação destas construções insti-

tucionais para a inovação, seria a identificação dos APLs e ASPLs ao longo da rota buscando possíveis 
sinergias e complementaridades para propor ações sistêmicas de fortalecimento das cadeias de valor, 
sistemas produtivos e inovativos locais/regionais. Com isso, será possível auxiliar no fortalecimento dos 
arranjos produtivos ao longo da rota, com possibilidade da criação de sistemas inovativos para a promo-
ção do fortalecimento da produção, buscando maior valor agregado, novas formas de organização, novos 
modelos de negócio e demais inovações que elevem a competitividade, lucratividade e empregabilidade. 

 
 
 

Colaborador: Prof. Dr. Mateus Boldrine Abrita - UEMS 

 

 

                                                             
1
 Texto largamente baseado em: 

LASTRES, Helena M. M.; CASSIOLATO, José Eduardo (coord.). Glossário de arranjos e sistemas produtivos e inovativos 

locais. Rio de Janeiro: Instituto de Economia, UFRJ, nov. 2003. Disponível em: < http://www.ie.ufrj.br/redesist >. Acesso em: 

20 abril 2019. 
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Uma ROTA pelas Bordas  
 
 
 
 
 

Se existe um conjunto de objetos geográficos verdadeiramente importante, igualmente definitivo e 
permanente no trajeto da Rota Bio-Oceânica (Atlântico-Pacífico na América do Sul), este representa as 
ultrapassagens nas fronteiras políticas, nas bordas fixas, ou melhor dizendo, nas zonas limítrofes que 
impõem a presença alfandegária. Sua importância se dá por ser consolidado pelos elementos de ordem 
política, sendo definitivo por ser irremovível mesmo que, parcialmente, maleável, e permanente, contíguo 
além desconsolidado pelos grilhões da histórica construção dos Estados Nação. 

 
Em todos os sentidos estes são os objetos geográficos que consolidam barreiras muito mais rígi-

das do que qualquer outro obstáculo natural. Visto que para os entraves naturais a prostração é de evi-
dência técnico-financeira e, no geral, de efeito perene; enquanto para os entraves sociopolíticos, como o 
caso do cruzamento dos limites territoriais, para seu desfalecimento envolve o conjunto social num diálo-
go regional com decorrências diplomáticas de efeito, quase sempre, volátil. 

 
Muito mais ainda, a passagem de um território ao outro não transpõe apenas uma simples pingue-

la aduaneira, essa Rota irá transpor as regiões de fronteiras. Isto é: zonas particulares de contato, vivên-
cia e coexistência entre povos. Sob vários aspectos, as fronteiras se apresentam, no geral e no particular, 
como lugares de mobilidade, informação, comunicação, interatividade e complementaridades variadas e 
dinâmicas, distanciando-se de qualquer aproximação com o conceito de estático. A fronteira não é um 
lugar qualquer, antes exige ser observada com o carecido cuidado, pois se trata de sub-regiões que 
competem entre si, reduzem „deseconomias‟ de continuidade, compartilham crescimento, suscitam novas 
competências territoriais, demandam maiores relações de mutualidade e, óbvio, também acendem rus-
gas, alteridades, erguem e prostram barreiras. Noutras palavras: possuem dinâmica própria e especifici-
dades congênitas.  

 
Três territórios de fronteiras (Br-Py; Py-Ar; Ar-Ch) serão rasgados pelo ritmo crescente de fluxos de 

cargas de alhures que irão causar disritmia na alma e atropelar a paciência do lugar. O resultado no pri-
meiro instante estará distante de ser decifrado como chegada do desenvolvimento; mas deve ser desta-
cado como oportunidade que perturba e confunde. 

 
Neste sentido, muito certo estava o amigo Roberto Paixão (de quem todos nós temos sublimes 

lembranças) ao tentar escavar um acordo de alinhamento entre as Universidades brasileiras, paraguaias, 
argentinas e chilenas no sentido de erigir, concomitantemente uma “Rotaò de integração do conhecimento 
por onde possa fluir estudos, pesquisas e prover respostas com escopo científico que desvende a essên-
cia dos obstáculos e potencialize as propriedades produtivas dos territórios enlaçados na Rota Bio-
Oceânica. Como costumava dizer o empolgado e lúcido Roberto: [...[ temos a obrigação de nos esforçar 
em fazer com que a fluidez do conhecimento científico seja tão sólida, tão rápida e muito mais enraizada 
e consistente do que o movimento de mercadorias. 

 
 
 

Colaborador: Prof. Dr. Tito Carlos Machado de Oliveira – UFMS 
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Dos sonhos integracionistas às perspectivas desenvolvime n-
tistas, do pioneirismo e protagonismo dos atores da Tríplice 

Hélice na RILA: o papel fundamental da UNIRILA  
 

 

A Rota de Integração Latino-Americana (RILA), assim batizada pela iniciativa privada e nos meios 
acadêmicos da região, ou ainda por outros, denominada de Corredor Bioceânico, não é uma mera malha 
viária que liga o Oceano Atlântico ao Pacífico, principalmente, nos territórios do Brasil, Paraguai, Argenti-
na e Chile. Logo, não se trata apenas de um corredor de caminhões, pessoas, transações comerciais, 
exportações, importações, negócios financeiros e consultorias, interesses de diversos setores da econo-
mia, tais como agronegócios, indústrias e serviços. 

Não se desconhece a força motriz de natureza econômica, destarte, por ser um novo momento de 
desenvolvimento para esta região no coração da América do Sul, que já foi sonhada por muitos governos 
e iniciativas privadas. Sejam por ventos colonialistas ou neoliberais, por integracionistas ou desenvolvi-
mentistas, nesta região sul-americana não são de hoje. Portugal e Espanha, por exemplo, ao assinarem 
o Tratado de Tordesillas, em 07 de junho de 1494, separaram e garantiram faixas territoriais para preser-
varem seus interesses diretos de expansão, navegação e exploração comercial nesta região.  

Após os diversos movimentos nacionalistas de independência nas Américas, em especial na Amé-
rica do Sul, surgem várias propostas governamentais para as chamadas rotas bioceânicas. Destacam-se, 
dentre outras, algumas rotas: a) de Rio Branco (AC), do Brasil aos portos do Peru; b) do Brasil, do porto 
do Rio Grande (RS), via Argentina, aos portos do Chile; c) do Brasil, de Santos (SP), passando pela cida-
de de Corumbá (MS), via Bolívia até os portos do Chile; d) do Brasil, de Santos (SP), passando pela ci-
dade de Porto Murtinho (MS), via Paraguai (região do Chaco) e norte da Argentina, aos portos do norte 
do Chile.  

Dentre vários pioneiros, insta registrar, a saga nas buscas incansáveis para a consolidação de 
uma rota bioceânica, por cerca de cinquenta anos, do atual senador chileno e ex-alcaide de Iquique (Chi-
le), Jorge Sória Quiroga, que sempre contagiou alguns segmentos nacionais e internacionais. O primeiro 
municipio sul-mato-grossense, na busca dessa rota, foi Dourados que, através do prefeito Braz Melo, as-
sinou com cidade irmã da cidade de Iquique, em meados da década de 1990. Depois veio Campo Gran-
de, capital do estado de Mato Grosso do Sul, também, irmanando-se à cidade de Iquique. No mundo em-
presarial, de igual modo, merece destaque o pioneirismo do Sindicato das Empresas de Transporte de 
Cargas e Logística de MS (SETLOG-MS), através de algumas expedições e eventos liderados pelo seu 
presidente, o empresário Cláudio Cavol, ao longo de vários trajetos nacionais e internacionais (Brasil, 
Paraguai, Argentina, Bolivia e Chile).  

Foi com uma visão futurista e entusiasmada, também, que essa iniciativa privada buscou a partici-
pação dos órgãos e instituições governamentais federais, estaduais e municipais, sobretudo, o ingresso 
do mundo acadêmico nas ações e debates sobre a RILA.  

A Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), em 21 de novembro de 2014, assinou 
convenio com o SETLOG-MS sobre a RILA. Em 2015, surge o primeiro projeto acadêmico da RILA, com 
a participação pioneira de vários professores da UEMS2, com abertura de várias frentes, viagens, eventos 
nacionais e internacionais, além das questões econômicas, com objetos focados para a integração não 
só dos povos ao longo de quatro ou cinco países sul-americanos, mas, voltados para todos aqueles que 
venham exercer qualquer papel ao longo desses territórios, que não é mais só físico ou lucrativo, mas, 
inclusivo, humanista, sustentável e interativo.  

                                                             
2
“O Projeto de Rota de Integração Latino Americana é uma proposta de fortalecimento das relações internacionais, no  mbito 

cultural, econômico, universitário e social. Tendo por principal escopo a eliminação das barreiras culturais e linguísticas exis-
tentes entre as nações latino americanas, em decorrência de formação em um diferente contexto histórico e ideológico, pro-
movendo a efetiva integração entre estes povos americanos. Constituído por docentes, técnicos e discentes, além de autori-
dades de diversas áreas políticas e empresários de diversificados segmentos econômicos, o projeto abrange viagens técnicas, 
congressos, semin rios e interc mbio docente e discente.”  http://sigproj1.mec.gov.br/projetos/) 
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Assim, decorre uma dinâmica complexidade desta rota, onde o acompanhamento acadêmico se 
tornou muito amplo, ágil e necessário. Consolidou-se, a partir dessas premissas, uma grande rede uni-
versitária, a UNIRILA que atualmente é presidida pelo Reitor da UEMS, professor doutor Fábio Edir dos 
Santos Costa, composta por diversas universidades brasileiras, paraguaias, argentinas, chilenas, inclusi-
ve com demandas em parcerias oriundas da América Central, América do Norte, Europa e Ásia. 

A RILA, portanto, se consolidará além destas fronteiras dos países diretamente envolvidos, vez 
que iminente é a formação de uma rede de infindáveis novos atores, novos negócios, a construção e mo-
dernização de estruturas de logísticas terrestres, fluviais, ferroviárias, aéreas, marítimas, inteligência fis-
cal e aduaneira, fiscalizações sanitárias, aumento dos fluxos migratórios mundiais, tecnologias e sistemas 
produtivos e inovativos, que exigem o repensar diário de sua sustentabilidade, paz e bem estar dos povos 
e adequação de novas politicas dos governos regionais. A irradiação e a interação globalizada das rela-
ções jurídicas, sociais, culturais, ambientais, históricas, econômicas, tecnológicas e humanas, extrapolam 
o aspecto físico de um corredor ou território local, por isso, justifica-se e torna-se necessária e vital a in-
tegração e a consolidação das relações da HéliceTriplice3: Governo, Empresas e Universidade. 

 
 
 

Colaborador: Prof. Me. Lúcio Flávio J. Sunakozawa
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3
ETZKOWITZ, Henri. Hélice Tríplice: Universidade-indústria-governo: inovação em ação. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2009. 

 
4
Professorde direito e assessor de relações institucionais da UEMS, mestre em desenvolvimento local (UCDB), doutorando em 

direito do estado (UFMS-USP) e membro titular da Academia de Letras Jurídicas de Mato Grosso do Sul. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

O projeto do Corredor Rodoviário Bioceânico é multidimensional e multisetorial, o que demanda 
dos Coordenadores Nacionais visão holística e coordenação fluída e abrangente. Dadas essas caracte-
rísticas, o recurso à análise SWOT permite identificar forças, oportunidades, debilidades e ameaças que 
impactam o desenvolvimento estratégico do projeto, assim como oferece elementos que permitem às au-
toridades nacionais transformar uma obra de infraestrutura numa plataforma de desenvolvimento econô-
mico, capaz de mudar a realidade local, promover crescimento inclusivo, gerar empregos de qualidade e 
diversificar a atividade produtiva.  

            Essa abordagem analítica também possibilita aos “policy makers” nacionais priorizar as ações que 
se façam necessárias, na medida em que identifica as forças ou pontos fortes do projeto e alerta as auto-
ridades nacionais sobre a existência de debilidades ou ameaças, de modo que possam ser compensadas 
ou corrigidas no planejamento estratégico do país. 

            Em razão da ampla cobertura territorial e da diversidade de situações, a análise do Corredor Ro-
doviário Bioceânico foi dividida em quatro trechos, a saber, as Províncias do norte do Chile, o Noroeste 
argentino (NOA), a região do Chaco paraguaio e o Centro Oeste brasileiro. 
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FORÇAS 

 
a) Infraestrutura logística e portuária bem desenvolvida 

 

O norte do Chile dispõe de sistema portuário moderno, ampla rede de passos de fronteira e boas 
conexões ferroviárias e rodoviárias. Seus portos estão em condições de receber embarcações de grande 
calado (Porto de Angamos), têm serviços semanais para a Ásia e a Costa Oeste dos EUA, os despachos 
aduaneiros são normalmente rápidos e dispõem de retro áreas com espaços suficientes para a constru-
ção de armazéns e modernas plataformas logísticas; 

Segundo o “Linear Shipping Connectivity Index  LSCI)”, o Chile teria os melhores serviços portuá-
rios (42), seguido de Brasil (38) e Argentina (35). O Porto de Mexillones, especializado na movimentação 
de granéis sólidos e líquidos (6 milhões de toneladas em 2017), tem profundidade natural de 16,5 metros, 
o que lhe permite receber embarcações de 90.000 toneladas. O Porto de Angamos também está habilita-
do a receber navios Pos-Panamax. Em contrapartida, os portos argentinos têm limitações de calado e de 
frequência marítima e os do Brasil apresentam deficiências de acessibilidade e trânsitos portuários moro-
sos; 

A partir do continente sul-americano, os portos chilenos podem ser acessados por rodovia (rotas, 
27, 23, 25 e 5) ou ferrovia (Passo de Socompa). A ferrovia chilena se integra, em Salta, com a rede ferro-
viária argentina da Belgrano Cargas, o que representa importante vantagem para o Chile e a Argentina. O 
Norte do Chile está, portanto, conectado com o NOA por meio de três passos rodoviários, Jama (4275 
mts), Sico (4092 mts) e Socompa (3875 mts). Nesse sentido, as conexões rodoviária e ferroviária ameni-
zam o impacto logístico criado pelas elevadas alturas do norte da Cordilheira dos Andes; 

 
b) Ambiente de negócios e dinamismo econômico e comercial 

 

O Chile desenvolveu vários clusters, a saber: mineração (Antofagasta), uva de mesa e azeite de 
oliva (Coquimbo), vinhos (Valparaíso), frutas, mel, madeira e salmão (Estreito de Magalhães e sul do Chi 

PROVÍNCIAS DO NORTE DO CHILE 
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le). Apresenta, portanto, produção variada, bom ambiente de negócios e moderna infraestrutura e logísti-
ca. Existe, portanto, uma estrutura institucional e uma infraestrutura capazes de estimular o processa-
mento do produto e a agregação de valor. Falta somente escala para que os investidores nacionais e es-
trangeiros passem a se interessar em financiar projetos produtivos; 

A economia chilena cresceu 4% no ano passado e sua política comercial  privilegia a liberação da 
atividade de comércio exterior e o acesso preferencial aos mercados internacionais. O país negociou 26 
acordos comerciais bilaterais e multilaterais, compreendendo 64% da população mundial e 86% do PIB 
global. Essa rede de acordos comerciais pode estimular a integração produtiva e a comercialização inter-
nacional de insumos transformados, sempre e quando sejam respeitadas as regras de origem. 

 
c) Rota alternativa para o comércio brasileiro, argentino e paraguaio 
 

A conexão marítima do Chile com o Peru, Equador e Colômbia e com a Costa Oeste dos EUA 
permite escoar por rodovia cargas brasileira, argentina e paraguaia para um porto chileno e, em seguida, 
para destinos diversos no Pacífico (Corredor Dorsal Pacífico Norte-Sul), o que representa importante al-
ternativa logística às rotas atuais, congestionadas, onerosas e sujeitas à baixa frequência marítima; 

 
d) Vantagens operacionais 

 

É possível transportar carga por rodovia até Antofagasta (2 dias) e embarcar em navio com destino 
a Xangai (35 dias), explorando os acessos aos Corredores Transpacíficos do Norte e do Sul. O percurso 
marítimo terá duração média de 37 dias. As vantagens dessa alternativa logística residem em evitar o 
congestionamento do porto de Santos, Paranaguá ou Buenos Aires e eliminar o tempo de embarque e 
desembarque nesses portos (7 dias ou mais). Essa solução logística também é favorecida pela maior 
frequência marítima dos portos chilenos (3 a 4 barcos por semana) e menor frete (US$ 1.520 por um con-
têiner de 20 pés, na rota Antofagasta-Xangai, contra US$ 2.170 no trecho Santos-Xangai). 

 

OPORTUNIDADES 
 

a) Potencial de novos fluxos de comércio e investimento 
 

Por ter uma população de apenas 18 milhões de habitantes, o Chile tem uma economia aberta ao 
comércio exterior e atrativa aos olhos do investidor estrangeiro, elevada “renda per capita”, bom ambiente 
de negócios e moderna infraestrutura e logística. Estão, portanto, dadas as condições para a agregação 
de valor e a geração de novos fluxos de comércio e investimento. Essa experiência pode ser explorada 
pelos países membros do Corredor Rodoviário Bioceânico; 

O comércio entre a Argentina e o Chile tem-se mostrado muito dinâmico, verificando-se nos últi-
mos anos forte incremento das exportações chilenas. O Brasil, por sua vez, desde 2015, é o terceiro mai-
or parceiro comercial do Chile, além de relevante destino para seus investimentos no exterior. O Paraguai 
apresenta, por sua vez, grande potencial como polo produtor e exportador de produtos agrícolas, poden-
do, também, se tornar significativo importador de frutas e hortaliças chilenas; 

No caso em específico da Argentina, dada a maior proximidade do NOA dos portos chilenos (817 
km), caberia observar que as principais exportações argentinas têm como origem a região dos Pampas, 
sendo normalmente escoadas pelos portos fluviais da Região Metropolitana de Buenos Aires. Diante das 
vantagens de acesso e custos mais competitivos dos portos chilenos, alguns produtos exportados pela 
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Argentina ao Chile poderiam ser redirecionados dos portos fluviais da Região de Buenos Aires para o 
NOA. Existe, portanto, um potencial de carga que poderia ser redirecionado e promover investimentos no 
norte argentino. O Corredor Rodoviário Bioceânico fortalece essa perspectiva e tende a ser um fator ins-
trumental no desenvolvimento da norte argentino; 

O desenvolvimento de portos secos, a criação de áreas para depósito de contêineres vazios, a me-
lhoria da infraestrutura e dos trânsitos de fronteira, a oferta de uma logística moderna, acompanhada pela 
implantação de armazéns e centros de distribuição de mercadorias, a exploração de bolsas de carga para 
assegurar retorno para os pequenos e médios transportadores e outras medidas deverão reduzir o im-
pacto negativo da distância geográfica entre o NOA e o Pacífico, compensando a elevada altitude dos 
Pasos de Sico e Jama; 

Espera-se que o Chile aumente suas exportações para Argentina, Brasil e Paraguai de pêssegos, 
uvas frescas, nozes, uva-passa, framboesas, cerejas, mexilhões, truta congelada e outros produtos, to-
dos perecíveis e passíveis de serem transportados por contêineres; 

Estudos preliminares indicam que o Corredor Rodoviário Bioceânico propiciará uma redução de 
20% dos custos de transporte, de 30 % dos custos do frete marítimo e de até 60% do tempo de viagem 
 “transit time”). Dadas essas condições, o transporte de bens perecíveis  carne, pescado, frutas e legu-
mes) e a utilização de contêineres refrigerados ganharão maior expressão. 

 
b) Criação e fortalecimento de cadeias de valor a partir das novas rotas 
 

Os Passos de Sico (4.092 mts) e Jama (4.200 mts) constituem importantes alternativas ao Passo 
Cristo Redentor, atualmente prejudicado pela alta concentração de carga e fluxo de pessoas. A implanta-
ção de um sistema aduaneiro integrado, a melhoria da infraestrutura e a modernização das condições de 
transpasso da fronteira atrairão mais carga e pessoas para Sico e Jama, uma vez que o Passo Cristo 
Redentor, embora mais baixo (3.220 mts),  fica fechado vários dias do ano devido ao mal tempo. Como o 
desenvolvimento das cadeias de produção é sensível à distância e ao tempo de entrega dos insumos, 
iniciativas que promovam convergência regulatória e integração digital dos processos de despacho adua-
neiro tendem a estimular a formação de cadeias produtivas ao longo dos territórios do Corredor; 

Por exemplo, em 2018, o Estado de Mato Grosso do Sul foi o maior exportador de tilápia do Brasil 
(89%). O produto poderia ser transportado por rodovia para o Chile (2-3 dias) e transformado em farinha 
de peixe, sendo destinado ao mercado asiático como produto chileno e comercializado a partir de acor-
dos comerciais bilaterais ou multilaterais. Existe, também, a possibilidade de explorar a produção de tilá-
pia no Lago de Itaipu. A FAO estima que a produção de pescado de Brasil e Chile deverá crescer quase 
50%, o que colocará a América do Sul como o segundo maior produtor mundial de pescado. Pode-se ex-
plorar uma cooperação entre os dois países no âmbito da criação de peixe em cativeiro; 

Embora as economias sul-americanas apresentem baixo grau de integração, a integração produti-
va é uma possibilidade que merece ser aprofundada. As bem sucedidas experiências chilenas na produ-
ção de caixas de câmbio, pneus, baterias de lítio e avelãs devem ser reproduzidas com insumos proveni-
entes dos territórios. O sucesso argentino-brasileira no setor automotriz é outro caso a ser espelhado. A 
integração produtiva pode se dar tanto acima como abaixo do processo produtivo. No caso do Chile, 32% 
de suas exportações correspondem a insumos ou bens intermediários (abaixo) que são posteriormente 
transformados nos países de destino. Apenas 20% de suas vendas externas usam insumos importados 
com a agregação de valor (acima) ocorrendo em território chileno. As duas possibilidades podem ser ex-
ploradas no Corredor Rodoviário Bioceânico. Todos os países se prestam a exercer o papel de país-
plataforma ou mesmo ser o destino final do processo produtivo; 

A experiência internacional das empresas chilenas, o conhecimento dos canais mundiais de distri-
buição de carga, um mercado financeiro aberto e competitivo e um bom ambiente de negócios são ra-
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zões suficientes para a formação de parcerias e a criação de consórcios comerciais entre empresas chi-
lenas, argentinas, brasileiras e paraguaias. 

 
c) Potencial para o setor de turismo 

 

Com o corredor rodoviário bioceânico, a atividade turística tenderá a crescer. Atualmente, Porto 
Murtinho e São Pedro de Atacama estão distantes 1.488 km, o que é ligeiramente superior à distância 
entre Porto Murtinho-São Paulo 1.329km, trajeto muitas vezes coberto por uma família sul-mato-
grossense. A população da região abrangida pelo Corredor estará propensa a realizar turismo, dada a 
melhora das condições viárias. Com a pavimentação da Transchaco, a distância e o tempo de viagem se 
reduzirão ainda mais, tornando a rota para o Pacífico ainda mais atraente; 

Segundo a OCDE, até 2030, os gastos mundiais com turismo deverão dobrar e novos “players” 
(China, Índia, Rússia e Coreia do Sul) surgirão. O Chile pode ser a porta de ingresso de turistas asiáticos 
pelo Corredor Rodoviário Bioceânico, e os territórios do Corredor deverão acolher turistas sul-americanos 
em maior número. No entanto, faz-se necessário divulgar internacionalmente a rota; 

A melhoria da infraestrutura e das condições dos Passos de Fronteira deverá estimular o turismo 
pelo Corredor Rodoviário Bioceânico. Em 2016, ingressaram no Chile 532 mil veículos de passageiros, 
sendo que 61% eram de origem estrangeira. Naquele ano, registrou-se um crescimento da ordem de 
14% no número de pessoas que cruzaram os Andes em direção ao Chile por rodovia, o que representou 
1,9 milhão a mais do que em 2015.  Os passos mais usados foram Concordia, Cristo Redentor, Sico, 
Agua Negra, Pehuenche e Pichachén; 

 
DEBILIDADES: 

 
 
a) Altitude da rota eleva custos de transporte 
 

O Chile apresenta 38 passos ao longo de sua fronteira com a Argentina, mas os mais elevados 
são precisamente os de Jama (4200 mts) e Sico (4092 mts), ambos localizados no Eixo Capricórnio. Há 
passos no sul do país que se encontram a apenas 10 mts de altitude, a exemplo de San Sebastián, mas 
estão distantes do Corredor Rodoviário Bioceânico. A Cordilheira dos Andes perde altitude à medida que 
se avança no sentido norte-sul. A altitude dos passos de fronteira é uma importante debilidade do Corre-
dor; 

As vantagens resultantes da redução de custos e tempo são afetadas pela altitude dos Passo de 
Jama e Sico, o que provoca maior consumo de combustível, maior desgaste do material rodante, baixa 
velocidade, além de limitar o volume de carga e o tipo de caminhão. Dadas as restrições impostas pela 
altitude, faz-se necessário que os benefícios da distância geográfica sejam mantidos ou até mesmo majo-
rados por meio de ganhos logísticos efetivos e maior eficiência operacional. Diante de uma topografia 
adversa, deve-se privilegiar carga com valor agregado e o uso de contêineres em vez de granel sólido; 

 
b) Baixa integração entre serviços logísticos chilenos e empresas brasileiras, argentinas e pa-
raguaias 
 

A despeito da qualidade dos serviços portuários chilenos, é ainda frágil a integração produtor ar-
gentino-brasileiro-paraguaio e portos chilenos- companhias marítimas. Não basta que os portos chilenos 
tenham calado e espaço para edificações e plataformas logísticas. A garantia de frequência, o valor dos 
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fretes marítimos, a disponibilidade de espaço nas embarcações, serviços portuários competitivos, a exis-
tência de capacidade de refrigeração a frio, a disponibilidade de áreas para depósito e movimentação de 
contêineres, tarifas portuárias competitivas e outras medidas são necessárias para promover uma efetiva 
integração portos chilenos- produtores argentinos, brasileiros e paraguaios. Ademais, o intercâmbio regi-
onal é muito dependente do transporte marítimo e de frequências determinadas não pelos operadores 
comerciais ou portuários, mas pelas empresas de navegação; 

Por se encontrar no extremo Oeste do Corredor Rodoviário Bioceânico, o Chile só atrairá os ope-
radores comerciais se for capaz de assegurar agilidade, eficiência e competitividade à movimentação da 
carga nos portos e no transpasso das quatro fronteiras nacionais. Na atualidade, metade das exportações 
chilenas tem como destino o continente asiático e a via marítima é a mais utilizada (97%). Essa situação 
terá que ser ajustada; 

A integração dos sistemas aduaneiros nos Passos de Fronteira e a adoção de medidas logísticas 
que reduzam custos e proporcionem rapidez nos processos de controle das operações de comércio exte-
rior serão iniciativas cruciais, de modo que as expectativas geradas pela abertura do Corredor não ve-
nham a ser frustradas; 

Os portos de Arica e Iquique despertam o interesse de investidores estrangeiros e operadores in-
ternacionais. No entanto, a ausência de uma conexão aérea entre Antofagasta e Campo Grande dificulta 
o acesso regular e direto, o que não contribui para o avanço dos negócios. Atualmente, uma viagem aé-
rea de Campo Grande a Arica pode durar 17 a 18 horas, sendo necessárias escalas em São Paulo e 
Santiago. O Corredor Rodoviário Bioceânico permite avançar na integração rodoviária, mas também é 
necessário integrar as malhas ferroviárias e estabelecer rotas aéreas diretas.  

 
c) Especialização e limitações dos serviços logísticos 

 
O porto de Angamos (3,7 milhões de tons) e o Terminal de Granéis do Norte (2,8 milhões de tons), 

que integram o complexo portuário de Mexillones, são de propriedade da empresa CODELCO. Por se 
especializarem na movimentação de minério, notadamente cobre, não têm a mesma experiência nem 
lograram atingir a mesma eficiência dos portos do Atlântico no tocante ao manejo de granéis agrícolas; 

A integração ferroviária por Socompa permite a movimentação de granéis sólidos. No entanto, co-
mo o Passo se encontra a 3.876 metros de altitude, os comboios são limitados, com composições de 9 a 
11 vagões de minérios. Faz-se, portanto, necessário melhorar o traçado, reduzir as pendentes e aumen-
tar a velocidade média, de modo a oferecer uma tarifa média por quilometro mais competitiva. Para a 
movimentação de contêineres, é possível utilizar mais vagões; 

Embora a região de Antofagasta conte com quatro terminais portuários públicos, que movimenta-
ram, no ano passado, 13,5 milhões de toneladas (a maioria minério e apenas 22% de carga geral), as 
exportações escoadas por esses portos (14,2% do total exportado pelo Chile) estão fortemente concen-
tradas na Ásia (62,4%). Apenas 4,3% do total exportado pela região a partir de Antofagasta destinaram-
se à América do Sul. Essa realidade se reflete nos fretes marítimos e na oferta de embarcações. Ade-
mais, 364 empresas chilenas foram responsáveis por 90% do valor total exportado pelo país em 2017. 
Metade dessas empresas são de tamanho médio e grande. A concentração da atividade de comércio 
exterior na Ásia e em poucas e grandes empresas é uma importante debilidade. 

 
d) As exportações chilenas não exploram as vantagens do Corredor Rodoviário Bioceânico 

 

A grande maioria das importações chilenas (60%) ingressa no Brasil por via marítima: porto de São 
Francisco, Santos e Paranaguá. No caso de a mercadoria se destinar a Campo Grande será necessário 
cobrir distância de 1.097 km. Quando a entrada ocorre por via rodoviária, se for por São Borja ou Uru 
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guaiana, as distâncias percorridas são, respectivamente, de 1.381km e 1.556km. Os trechos rodoviários 
são extensos e onerosos, penalizando o consumidor do Centro Oeste brasileiro. 

 
 

AMEAÇAS 
 

 
a) Dependência da demanda chinesa por produtos primários 
 

O “boom” das matérias-primas dos últimos anos oculta uma debilidade estrutural: as exportações 
chilenas não relacionadas com as matérias primas crescem muito pouco e a economia ainda padece de 
um baixo nível de produtividade (0,39% do PIB em I+D). A dependência dos setores intensivos em recur-
sos naturais limita a diversificação das exportações, em termos de produtos e destinos, deixando o país 
vulnerável a choques externos. Como o Chile detém 37% da produção mundial de cobre (2016), o setor 
tem forte participação na pauta exportadora (51% ou US$ 36,4 bilhões). Da mesma forma, alguns poucos 
países absorvem grande parcela das vendas externas. China, Japão, Coreia do Sul e o resto da Ásia fo-
ram os destinos de 73% de suas exportações. A China é o maior comprador do cobre chileno (destino de 
52% das exportações do produto). Ao se incluírem outros mercados, 42% do intercâmbio do Chile com o 
mundo ainda são gerados com os EUA e a China. É, portanto, elevada a participação de “cobre e deriva-
dos” na pauta exportadora chilena, assim como alta a concentração em alguns poucos países, fatores 
que tornam o país muito vulnerável a choques externos. 

No período de 1960 a 2017, enquanto a parcela da América Latina no comércio mundial chileno 
cresceu de 8% para 17%, a participação da Ásia evoluiu, em igual período, de 2% para 52%. Malgrado o 
crescimento do intercâmbio Chile com Brasil, Argentina e Paraguai, a Ásia exerce uma atração comercial 
muito forte. Unicamente, com medidas inovadoras (corredores logísticos, integração aduaneira e conver-
gência regulatória) será possível multiplicar os fluxos de comércio entre os países do Corredor e reduzir a 
brecha em relação   China.Um “hard landing” das economias emergentes, o impacto das mudanças cli-
máticas, os efeitos de catástrofes naturais, o aumento do protecionismo e a desaceleração do comércio 
mundial são, em seu conjunto, fatores que podem arrefecer o dinamismo gerado pelo Corredor Rodoviá-
rio Bioceânico, sempre e quando ele seja unicamente movido por forças extra regionais. Não é, portanto, 
aconselhável que o Corredor seja visto apenas como possibilidade de incrementar o intercâmbio com o 
continente asiático. O Corredor é sobretudo uma plataforma para a promoção do desenvolvimento eco-
nômico dos territórios de seu “hinterland”, bem como instrumento para o incremento do comércio intrazo-
na. 
 
b)  Comércio com o Brasil está aquém de seu potencial por estar concentrado em poucos pro-
dutos 

 
Embora o intercâmbio Brasil-Chile tenha crescido 13% e atingido um total de US% 8,5 bilhões (o 

Brasil é o maior parceiro comercial do Chile na América do Sul), a participação brasileira de 15% no co-
mércio exterior chileno ainda pode crescer muito mais. Ademais, se, de um lado, o Chile é relevante ex-
portador de minerais para o Brasil, o petróleo é o principal item das exportações brasileiras para o Chile 
(52%). O intercâmbio bilateral está, portanto, excessivamente concentrado em commodities. Essa situa-
ção não impede de o Brasil ser importante destino para os investimentos externos chilenos (US$ 35 bi-
lhões, em dezembro de 2017, ou 30% do total investido pelo Chile no exterior). O Brasil, por sua vez, in-
vestiu US5 4 bilhões no Chile. Lamentavelmente, esses investimentos não foram capazes de melhorar a 
estrutura do intercâmbio bilateral, que se mantém ainda muito concentrada em poucos produtos e de bai-
xo valor agregado; 

 
c) Entraves à movimentação de cargas no sentido Leste-Oeste e rotas concorrentes 
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A Cordilheira dos Andes constitui reconhecido entrave ao comércio regional. Os Passos de Fron-
teira foram desenvolvidos com o propósito de minimizar o impacto decorrente da altitude e da barreira 
criada pela Cordilheira dos Andes. Nesse sentido, o propósito de criação do Corredor Rodoviário Bioceâ-
nico consiste em criar condições que estimulem o aumento dos fluxos de comércio e investimento e facili-
tem a movimentação das pessoas no sentido Oeste-Leste. Nesse contexto, a construção do túnel de 
Água Negra, que unirá a Província de San Juan com a IV Região do Chile e que, ao contrário dos passos 
de fronteira, estará aberto ao tráfego de veículos e caminhões em qualquer época do ano, poderá desviar 
veículos particulares e carga a granel do Corredor. Na prática, reforça a tendência de o Corredor Rodovi-
ário bioceânico (Eixo Capricórnio) movimentar, de preferência, contêineres e carga perecível, relegando a 
carga a granel para o túnel e o Eixo Mercosul-Chile. 

A economia chilena, por ser produtora e exportadora de vinhos e frutas, está sujeita a ser impacta-
da pelos efeitos da mudança climática. Por exemplo, a escassez de recursos hídricos, agravada pela va-
riação pluviométrica, tem prejudicado a produção chilena desses produtos. Ocorre que o lado argentino 
da Cordilheira dos Andes é abundante em água. Nesse sentido, o Túnel Água Negra pode, no longo pra-
zo, estimular parcerias comerciais entre Chile e Argentina, contribuir para o crescimento das exportações 
chilenas e intensificar o uso do túnel, em detrimento do Corredor Rodoviário Bioceânico. 
 

O acesso rodoferroviário ao Pacífico estará, sempre, sujeito à concorrência com a Hidrovia Para-
guai-Paraná e os portos do Atlântico. Cabe recordar que os caminhões carregados de grãos partem das 
fazendas brasileiras, argentinas e paraguaias diretamente para os portos nacionais, ou seja, não preci-
sam cruzar fronteiras nem enfrentam a burocracia dos trânsitos aduaneiros. A carga é descarregada nos 
terminais graneleiros e transportada por esteiras para os conveses dos navios. No caso do Brasil, ade-
mais, pratica-se a modalidade de despacho aduaneiro “a posteriori” ao embarque. Ora, se o acesso aos 
portos do Chile não apresentar condições similares ou melhores do que as existentes, a rota bioceânica 
simplesmente não será utilizada para o transporte de grãos. 
 
d) Volatilidade de preço de combustíveis 

 
Nos últimos anos, têm-se verificado forte oscilação dos preços do diesel nos países do corredor. Em 
2016, a diferencial de preço entre o Chile e a Argentina chegou a 57%. Por se tratar de insumo relevante 
para a produção de bens e o movimento de carga, a forte volatilidade do preço do diesel afeta a competi-
tividade da produção, onera os custos de transportes e tende a gerar tensões entre as empresas de 
transporte. No caso brasileiro, o tabelamento dos fretes e o ajuste recorrente dos preços do diesel tam-
bém alimentam distorções que poderão prejudicar o transporte rodoviário de carga entre Brasil-Chile. 
 
e) Entraves aduaneiros 
 

No momento, na rota Porto Murtinho- Portos do Norte do Chile só há postos de fronteira plenamen-
te autorizados e operacionais na fronteira Chile-Argentina. O trâmite aduaneiro na fronteira de Mato 
Grosso do Sul é bastante precário. Há, portanto, necessidade de agilizar e desonerar os trâmites adua-
neiros, de modo que a carga em trânsito ou a carga perecível seja minimamente controlada. A burocracia 
e a dificuldade para coordenar os órgãos intervenientes de quatro países representam um dos maiores 
obstáculos ao uso eficiente do Corredor Rodoviário Bioceânico. Nesse sentido, os países deveriam em-
penhar-se em gerar um trânsito aduaneiro digitalizado (corredor eletrônico), com, no máximo, uma ou 
duas paradas, e as aduanas funcionando de forma coordenada e integrada, se possível 24h por dia, nos 
7 dias da semana. O tempo de espera para cumprimento dos requisitos de controle aduaneiro deveria 
ser, no máximo, de 2 horas. 
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FORÇAS 

 

a) Localização mediterrânea permite estimular as relações comerciais tanto com o Chile quan-
to com o Paraguai e o Brasil 

O Corredor Rodoviário Bioceânico não deve ser visto apenas como um meio de escoamento de 
minério argentino para o Chile e, por extensão, ao mercado asiático. É possível transportar carga brasilei-
ra para Salta (2-3 dias), acondicioná-la em contêineres e despachá-la por Mexilhoes (Porto de Angamos), 
com destino a Xangai (35 dias). O Corredor também cria condições favoráveis para as exportações desti-
nadas à Costa Oeste dos EUA, tradicional destino das exportações sul-americanas.  A integração física e 
a melhoria da logística local favorecerão a atração de investimentos e o desenvolvimento de projetos de 
integração produtiva (por exemplo, transformação de frutas em sucos ou dos grãos em óleo) com a gera-
ção de empregos locais de qualidade. 

 
b) Conta atualmente com uma rede ferroviária já estabelecida 

 
É necessário apenas melhorar as condições e integrar a malha à Bolívia para possibilitar a movi-

mentação de carga por ferrovia entre Buenos Aires-Salta-Campo Grande. A melhoria das condições de 
tráfego da Belgrano Cargas e a integração ferroviária Argentina-Bolívia-Brasil dariam escala ao transporte 
de carga a granel, possibilitariam fretes mais competitivos e implantariam na região do NOA uma logística 
regional de qualidade, o que atrairia investimentos e compensaria os atuais altos custos logísticos. 

Além disso, a conexão ferroviária Salta-Antofagasta é uma realidade (Ferronor). A empresa chilena 
está autorizada a usar a malha argentina até Salta. São 905 km de linhas férreas percorridas em 42 ho-
ras por um trem de frequência semanal. Em 2017, foram transportadas pela ferrovia 8,3 milhões de tone-
ladas. O aumento da capacidade de carga e a melhoria do trajeto estimulariam o uso do modal ferroviá-
rio, viabilizando as exportações argentinas de minério pelos portos chilenos (lítio, cobre, prata, chumbo, 
boro, césio e oro), além de carga originária do Brasil e Paraguai. Na atualidade, apenas no NOA existem 
32 projetos de mineração em fase de exploração ou execução, sendo que 18 deles estão em estado bem 

NO ARGENTINO 
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avançado. 
 

c) Existem recursos naturais em abundância, fontes diversas de energia (gás, eólica, solar, 
petróleo) e mão de obra jovem 

 
Estão dadas, portanto, as condições para a organização de clusters e a agregação de valor, assim 

como para o desenvolvimento de eixos para a exportação de excedentes energéticos para os demais 
territórios do Corredor. Diante da possibilidade de se dispor de energia abundante e barata, o NOA pode-
ria importar insumos, transformá-los em produtos de maior valor agregado e destiná-los à exportação pa-
ra o mercado asiático e os demais territórios do Corredor. Poderia, igualmente, cogitar a venda de exce-
dentes energéticos para Mato Grosso do Sul. 

 

OPORTUNIDADES 

 
a) Reduzir dependência do mercado local e dos portos fluviais argentinos 

 
A região norte da Argentina tem condições de incrementar seu comércio com Chile, Paraguai e 

Brasil, tornando-se menos dependente do mercado local e dos portos fluviais argentinos. Para tanto, faz-
se necessário desenvolver os serviços logísticos, criar centros de distribuição de carga, modernizar e in-
tegrar os processos de gestão de fronteira e promover o uso de soluções multimodais, ou seja, empreen-
der conjunto de medidas que reduzam os elevados custos logísticos e as debilidades decorrentes da sua 
condição de território mediterrâneo. 

O uso de caminhões bitrens na Argentina, ao gerar ganhos de escala na rota Buenos Aires-Salta, 
pode favorecer a região, reduzindo o isolamento geográfico do NOA e tornando o tráfego rodoviário Nor-
te-Sul mais equilibrado e competitivo. Esse tipo de caminhão não pode ser utilizado no transpasso da 
Cordilheira dos Andes. 

 
b) Transporte de carga refrigerada 

 

Em face de menor distância, as cargas refrigeradas do NOA sofreriam menos se transportadas pa-
ra Antofagasta do que para Buenos Aires. O porto de Buenos Aires é menos previsível quanto ao tempo 
de despacho e embarque. No entanto, para as empresas que abastecem a região da capital e ainda ex-
portam, os portos fluviais do Rio da Prata continuam atraentes. 

 
c) Criação de novos estabelecimentos industriais no norte da Argentina 

 
A modernização dos serviços logísticos e a melhoria da infraestrutura (Plano Belgrano) poderá di-

namizar a indústria local. Atualmente, a oferta de serviços logísticos é escassa, o que onera as empresas 
de transporte. Essa limitação - somada às distâncias dos grandes centros de consumo (Buenos Aires), à 
concentração dos fluxos de carga em um único sentido (Norte-Sul), à escassez de veículos nos momen-
tos de pico das safras e às dificuldades estruturais do transporte intrazonal -  pode ser contornada com a 
criação de facilidades para a consolidação e desconsolidação de carga ou a nacionalização da mercado-
ria na própria região do NOA (porto seco). 

Na atualidade, em razão da precariedade dos serviços logísticos e da falta de centros de distribui-
ção de carga, as empresas são obrigadas a incorrer em custos mais elevados ao ter que acumular inven-
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tários para garantir espaço quando o transporte rodoviário estiver disponível. Essa prática penaliza so-
bremaneira as pequenas e médias empresas. Estudos apontam que as empresas menores têm custos 
50% maiores do que os praticados por empresas médias e grandes. 

 
d) Salta pode se tornar centro regional de distribuição e agregação de valor 

 
Diante da possibilidade de promover a integração da rede ferroviária e rodoviária, com a melhoria 

da capacidade de carga dos ramais C14 e C15 e a implantação de serviços modernos e eficientes nos 
Passos de Fronteira (Salvador Mazza-Yacuíba e Sico), Salta poderá se transformar em relevante centro 
regional de distribuição de produtos e agregação de valor para os mercados regionais e internacionais. A 
produção de soja de Salta cresceu mais de 250% em uma década. Existe, portanto, enorme potencial 
para a expansão da produção e a exportação de excedentes. A região concentra entre 70% a 80% da 
produção de feijão preto, produto muito consumido no Brasil e, por vezes, sujeito à quebra de safra. 

A existência de novas rotas de escoamento de carga, a possibilidade de soluções multimodais e a 
existência de uma rede ferroviária regional conectada em bitola métrica estimulam a criação de portos 
secos, zonas francas, agro centros, centros de distribuição de carga rodoviária, instalações com capaci-
dade de armazenagem a frio, espaços para a movimentação de cont ineres  “plazoletas”) e centros de 
carga aérea, que contemplem, quando possível, a agregação de valor.  Pichanal, no norte, Guemes, no 
Centro-Sul, e ainda Salar de Pocitos são algumas localidades onde esses serviços poderiam futuramente 
estar disponibilizados. Esse potencial de comércio e de desenvolvimento do setor de serviços obriga os 
Governos da Região do NOA a estimular a formação universitária em logística. 

As vantagens do modal ferroviário vão além do frete mais barato. Na realidade, em momento de al-
ta da colheita, a disponibilidade de caminhões é baixa na região do NOA, uma vez que a região dos 
Pampas absorve a oferta existente; a ferrovia permite negociar um preço para o ano, quando os transpor-
tadores rodoviários o ajustam com grande frequência, em razão da flutuação do preço do diesel. Ade-
mais, o trem oferece menores riscos e seguros mais baratos. 

 
e) Perspectivas para o setor de mineração 

 
Com a melhoria da infraestrutura ferroviária e diante da proximidade geográfica dos portos chile-

nos, cria-se estímulo para o desenvolvimento do setor de mineração e a exportação de volumes crescen-
tes de minério (lítio, cobre, ouro, prata, borato). O estado de Mato Grosso do Sul pode se tornar importan-
te importador de minério da Região do NOA, pois há carência de cobre, lítio, borato e outros minerais. Em 
contrapartida, o Centro Oeste brasileiro é rico em outros minerais, notadamente manganês e ferro. 

 
f) Maior competitividade para exportações argentinas ao Centro-Oeste, Nordeste e Norte do 
Brasil 

 
O NOA pode aproveitar a conexão ferroviária com o Porto de Barranqueras para explorar tráfegos 

específicos, que valorizem a hidrovia Paraguai-Paraná, assim como os portos fluviais de Corumbá e Por-
to Murtinho e a própria ferrovia Corumbá-Campo Grande. O produto argentino não só ingressaria por São 
Borja e Uruguaiana, mas também pelo Centro Oeste brasileiro, chegando, portanto, a um preço mais 
competitivo no norte e nordeste brasileiro, áreas ainda pouco exploradas comercialmente pelos produto-
res argentinos. Os produtores de Mato Grosso do Sul não chegam a atender à demanda local dos se-
guintes produtos: amendoim em casca, batata doce e batata inglesa, girassol, limão, melão, melancia, 
tangerina, tomate, uva, palmito, feijão em grão, aveia e centeio. 
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DEBILIDADES 

 
a) Mediterraneidade e distância dos grandes centros 

 
A condição de mediterraneidade do território requer coordenação com as outras jurisdições nacio-

nais e internacionais, assim como a realização de investimentos para a melhoria dos serviços logísticos, 
de modo a melhorar a conectividade física com os territórios próximos. 

A distância geográfica entre Salta/Jujuy, a existência de centros de consumo dispersos e distantes, 
algumas deficiências de infraestrutura e carências logísticas impõem custos de transporte elevados para 
as empresas do norte argentino, o que onera o movimento de carga - notadamente os fluxos intrazonais - 
e desestimula investimentos produtivos na Região do NOA. A baixa densidade produtiva, o reduzido vo-
lume de comércio e o tráfego de passagem têm impacto negativo na qualidade dos serviços logísticos, 
nos custos e na eficiência operacional. 

Segundo a CEDOL, no ano passado, os custos logísticos subiram, em geral, 58,32 % e os custos 
de transporte 61,53%, o que evidentemente comprometeu a demanda por transporte. Essa situação pre-
judica, em grande medida, a região do NOA por estar localizada mais distante dos grandes centros de 
consumo da Argentina. 

 
b) Dominância do modal rodoviário e limitação dos transportadores 

 
A dominância do modal rodoviário é um entrave, ao não favorecer o movimento de carga a granel 

a preços competitivos. A escassa rede de empresas locais de transporte, o baixo número de centros de 
distribuição de carga, de plataformas logísticas, de depósitos ou armazéns e a baixa integração dos mo-
dais de transporte não favorecem uma logística eficiente nem o uso da multimodalidade. Como resultado, 
a oferta de serviços de transporte praticamente se reduz à movimentação de carga por rodovia, sujeita a 
fretes elevados, volatilidade do preço do diesel, risco de roubo e caros seguros, deficiência da frota e difi-
culdade em identificar carga de retorno. 

A rede rodoviária ainda pode ser ampliada, sendo necessária a pavimentação de algumas rotas 
secundárias para permitir o escoamento de carga gerada em centros produtivos isolados.  No entanto, o 
predomínio do transporte rodoviário para as exportações de grãos e a coincidência das temporadas de 
colheita da região provocam altos custos de transporte.  

A concorrência com transportadores chilenos e brasileiros pode ser uma fonte de tensão e prejuízo 
comercial para os transportadores locais. A formação de parcerias entre as empresas de transporte de 
diferentes nacionalidades e o compartilhamento de carga são soluções que devem ser exploradas. A uti-
lização de bolsas de carga entre empresas locais e o desenvolvimento de consórcios de caminhoneiros 
são outras possibilidades que podem ser exploradas, de modo a assegurar às empresas locais melhores 
condições na disputa de carga com transportadores mais eficientes. 

Por fim, as grandes cidades do NOA (Salta, Jujuy e Tucumán) não estão muito distantes (em mé-
dia 300km), o que facilitaria a redistribuição da carga por transportadores locais. A geração de um fluxo 
anual regular de carga poderia aliviar a penosa situação das empresas de transporte menores, pois lhes 
daria trabalho ao longo do ano. 

 
c) Déficit digital 
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No norte da Argentina, é baixa a cobertura da rede de telecomunicações, o que dificulta o monito-
ramento da carga em tempo real e a integração digital dos serviços de controle e processamento da do-
cumentação aduaneira. 

 
d) Concentração dos fluxos de carga no sentido Norte-Sul 

 
A estrutura produtiva de Salta/Jujuy, fortemente baseada em produtos primários, e a ausência de 

grandes centros consumidores próximos à região do NOA produzem uma concentração dos fluxos de 
carga com forte orientação Norte-Sul. Como a produção de Salta/Jujuy é majoritariamente primária e o 
reduzido parque fabril local adquire poucos insumos produtivos, os volumes de carga do sentido Sul-
Norte tendem, necessariamente, a ser sempre menores do que os do sentido Norte-Sul. Essa situação 
cria dificuldades para a movimentação da mercadoria nos trajetos de ida e volta, onera o serviço rodoviá-
rio e penaliza os pequenos e médios transportadores. A agregação de valor na Região do NOA, a partir 
da transformação de recursos locais ou insumos importados, poderia compensar esse desequilíbrio estru-
tural, reduzindo a importância do transporte de trânsito. 

 
e) Transporte ferroviário ainda deficiente e pouco uso da hidrovia  

 
Malgrado os últimos investimentos, o serviço ferroviário ainda pode melhorar seu desempenho, de 

modo a atrair maior volume de carga e oferecer fretes mais competitivos, reduzindo os altos custos logís-
ticos causados pela distância geográfica dos grandes centros de consumo e a falta de alternativas para o 
transporte da carga gerada localmente nos tempos da colheita. Em média, o frete ferroviário equivale a 
50% a 65% do frete rodoviário em alta temporada ou 20%, em momento de baixa. A melhoria do trans-
porte ferroviário representaria uma mudança substantiva no nível de competitividade do NOA. Dever-se-
ia utilizar o porto seco de Perico (Jujuy) como centro de transferências de carga, desenvolvimento da 
maquila e depósito de mercadorias, de modo a aproveitar a rede da Belgrano Cargas e o aeroporto de 
Jujuy. Do mesmo modo, o uso do Porto de Barranqueras e da hidrovia Paraguai-Paraná para o escoa-
mento de grãos seria uma opção logística a ser também explorada. 

Caso não se realizem obras de melhoria da capacidade e desempenho da Belgrano Cargas, o 
transporte rodoviário continuará a se mostrar uma solução atraente para o cumprimento de prazos, pois 
uma viagem por ferrovia de Las Lajitas até Rosário tem duração de 4 a 6 dias, versus 24 a 36 horas se 
for por caminhão. 

 
f) Debilidades referentes à integração comercial com o Chile  

 
O setor produtivo do norte argentino não está integrado com os serviços portuários dos países vi-

zinhos, o que gera incerteza e custos elevados. Acordos com as companhias marítimas para a retenção e 
a utilização de contêineres (secos e refrigerados) e a possibilidade de a carga ser exportada a partir de 
Salta e enviada diretamente ao porto chileno com controle unicamente no destino final são iniciativas que 
poderão estimular a agregação de valor e a geração de emprego em Salta /Jujuy. 

Como a carga exportada pela Argentina para o Chile é predominantemente de produtos primários, 
os cont ineres, quando usados, tendem a ser os de 20”. No entanto, Argentina e Chile importam bens 
com valor agregado transportados usualmente em cont ineres de 40”.  Portanto, a decisão sobre o que 
exportar e para onde exportar está, na realidade, condicionada à disponibilidade de contêineres nos tem-
pos e nos volumes convenientes para o operador. Ocorre, porém, que os contêineres pertencem às com-
panhias marítimas, que disponibilizam ou alugam seus ativos de acordo com seus interesses, os quais 
nem sempre estão alinhados com os dos produtores e exportadores. 
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g) Debilidades do transporte rodoviário quando o destino final é o Centro Oeste brasileiro 

 
No caso das exportações argentinas que ingressam no Brasil por terra, 93% dos fluxos chegam a 

território brasileiro por meio de três aduanas, a saber, São Borja (49%), Foz de Iguaçu (24%) e Uruguaia-
na (20%). No caso de serem destinadas a Campo Grande, deverão percorrer mais de mil quilômetros 
para estarem disponíveis. O produto perde competitividade por ter alto custo logístico. Na hipótese de o 
produto ingressar por São Borja e se destinar a Sorriso, cidade de alto poder aquisitivo de Mato Grosso; a 
distância a ser percorrida seria de 2.477km. 

 

AMEAÇAS 

 
a) Atrasos na integração ferroviária 

 
Demora na integração dos serviços ferroviários da Argentina, Brasil e Bolívia atrasa a realização 

de investimentos, onera os serviços logísticos e limita a escala da movimentação de carga pela região do 
NOA. Em princípio, a ferrovia tem um custo operacional mais barato do que o caminhão. 

 
b) Ganhos de competitividade de centros logísticos concorrentes 

 
Progressos do planejamento logístico das Províncias argentinas que competem com o NOA pela 

carga gerada, assim como melhoria do desempenho operacional dos portos fluviais de Rosário, San Mar-
tin, San Lorenzo e Buenos Aires entre outros, ou o risco decorrente da criação de centros de distribuição 
de carga e pátios de transbordo modernos e eficientes nos entornos de Buenos Aires são exemplos de 
mudanças das condições logísticas nacionais que poderiam afetar a capacidade do Norte da Argentina 
de atrair carga destinada ao Corredor e ao mercado internacional. 

Do mesmo modo, desenvolvimento de serviços portuários competitivos no Brasil e Paraguai seria 
capaz de atrair carga de outras origens e desestimular seu redirecionamento para o norte argentino. 

 
c) Construção de um porto de águas profundas nas proximidades de Buenos Aires 

 
Malgrado os investimentos recentes em Dock Sud e em Porto Novo, o sistema portuário da região 

Metropolitana de Buenos Aires ainda constitui um gargalo para o escoamento e a internalização dos flu-
xos de comércio da Argentina. Desde a ampliação do Canal do Panam  e o uso crescente de “mega na-
vios”, as grandes embarcações não conseguem operar em  uenos Aires devido a falta de calado. As 
maiores embarcações não entram ou saem do porto de Buenos Aires com plena carga, mas com apenas 
50% a 60% de sua capacidade.  Também se recorre ao uso de “feeders” para a transfer ncia de carga 
para embarcações maiores, o que tem efeito negativo sobre o custo dos fretes. A construção de um porto 
de águas profundas soluciona em grande parte esses problemas, mas poderia drenar carga do NOA para 
a região de Buenos Aires, desestimulando o uso do Corredor. 
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FORÇAS 

 

a) Economia aberta e dinâmica 
 

A economia paraguaia tem sido historicamente uma das mais abertas da região, consequência de 
um modelo produtivo baseado na exportação de commodities e na importação de produtos manufatura-
dos e bens de capital não produzidos localmente. A implantação do Corredor Rodoviário Bioceânico fará 
com que a participação do comércio exterior no PIB paraguaio se eleve ainda mais, gerando maior núme-
ro de empregos de qualidade e diversificação dos setores produtivos e crescimento sustentado. O setor 
externo tende a ganhar ainda mais dinamismo e a confirmar sua condição de principal motor da econo-
mia do país; 

 
b) Comércio com foco nos países do Corredor 

 
Apesar de os prognósticos econômicos indicarem que a economia brasileira deverá apresentar 

baixo crescimento e que a economia argentina  enfrentará seu segundo ano de recessão, o comércio Pa-
raguai-Argentina cresceu 72% no ano passado. No caso das exportações paraguaias para a Argentina, a 
variação foi marcante: aumento de 261%. Esse desempenho espetacular foi logrado sem a infraestrutura 
do Corredor Rodoviário Bioceânico, o que revela o enorme potencial de comércio e investimento que ain-
da não foi explorado e que receberá forte estímulo quando a rodovia vier a conectar o Paraguai no senti-
do Leste-Oeste e os serviços logísticos estiverem atraindo carga de outras rotas ou mesmo gerando no-
vos fluxos de comércio. 

O intercâmbio Paraguai-Chile também deverá crescer de modo expressivo. Na atualidade, no caso 
específico das importações de carne realizadas pelo Chile, verifica-se que 94% das compras externas 
desse produto se originam do Brasil (37%), Paraguai (30%), Argentina (14%) e EUA (13%). É muito pro-
vável que o Corredor e a melhoria da conexão rodoviária estimulem as exportações paraguaias de carne 
para Chile e Brasil. Outra possibilidade é o acesso ao dinâmico mercado da Costa Oeste dos EUA não 
pelo Porto de Paranaguá, mas por meio dos portos chilenos. 

 
c) Melhor acesso ao mercado asiático 

CHACO PARAGUAIO 
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Ao contrário do Chile, o Paraguai destina 54% de suas exportações para a América do Sul e ape-
nas 16% para a Ásia. Dentre os mercados de destino de suas vendas externas desponta a Rússia, tercei-
ro maior parceiro comercial. Em 2017, o Paraguai exportou US$ 989 milhões de carne para a Rússia, 
Chile, Brasil, Líbano, Kuwait, Taiwan, Egito, Iraque e Israel.  A China é relevante apenas como origem de 
importações, situando-se, inclusive, à frente do Brasil. Diante desse histórico, tudo leva a crer que o Pa-
raguai deverá explorar o Corredor Rodoviário Bioceânico para incrementar suas exportações para o con-
tinente asiático, diversificando seus parceiros comerciais. As exportações paraguaias de carne congelada 
e refrigerada para a Rússia deverão crescer de maneira expressiva, em razão da menor distância e dos 
ganhos logísticos gerados pelo Corredor. Ao reduzir a distância geográfica que separa o país do Pacífico 
(1.167 km de Pozo Hondo a Antofagasta, trajeto a ser percorrido de caminhão em dois dias), o Paraguai 
também diminuirá a brecha econômica (custos) e logística (serviços conexos) que o mantém afastado da 
Ásia, assegurando maior competitividade para seus produtos. Não será necessário recorrer unicamente a 
Paranaguá para o escoamento da produção paraguaia. 

d) Experiência hidroviária na movimentação de grãos 

Com a implantação do Corredor Rodoviário Bioceânico mais carga a granel será escoada pelos 
portos fluviais (malha hidroviária de 1.264 km). O Corredor levará ao incremento da produção de grãos do 
Chaco, mas a melhor via de escoamento será a hidrovia. O Paraguai possui 3 portos públicos e 41 termi-
nais privados. Encontra-se, portanto, em situação invejável. Ademais, ao contrário dos portos do Chile, os 
portos paraguaios estão acostumados a movimentar granéis agrícolas e não enfrentam a barreira da 
Cordilheira dos Andes. A hidrovia apresenta-se também como a alternativa natural para o escoamento de 
cargas da região Centro-Oeste do Brasil, principalmente, Mato Grosso do Sul e das microrregiões de Ma-
to Grosso, localizadas abaixo do paralelo 16; 

 
e) Integração do território paraguaio 

 
A pavimentação da rota Carmelo Peralta-Pozo Hondo deverá beneficiar de maneira direta 60.000 e 

indireta 170.000 pessoas, habitantes dos Departamentos de Presidente Hayes e Boquerón. Com a aber-
tura da rota não apenas estará praticamente constituído o Corredor Rodoviário Bioceânico (faltaria ape-
nas a construção da ponte de Porto Murtinho-Carmelo Peralta), mas sobretudo rompido o secular isola-
mento da região do Chaco paraguaio, área de enorme potencial agrícola, baixa densidade populacional e 
pouca atividade fabril. A pavimentação de uma rodovia na vasta região do Chaco integrará terrenos que 
podem ser rapidamente adaptados à produção agrícola. O tipo de solo é muito semelhante ao cerrado 
brasileiro, área de grande produção de grãos. No entanto, será necessário desenvolver sementes ade-
quadas e introduzir modernas técnicas de irrigação. A carência de água é um grande desafio, mas pode 
ser superada com a construção de reservatórios, à semelhança do que foi feito pelos Melonitas; 

 

OPORTUNIDADES 

 

a) Pavimentação da Transchaco dinamizará a economia da região 
 

Com a rodovia pavimentada, o Paraguai deverá atrair maior número de empresas interessadas em 
abrir seus negócios  “maquila”, Lei n° 1064/97 e Lei n° 5.408/15) numa economia de baixa carga tributá-
ria, reduzido custo de energia, mão de obra barata, inflação sob controle, ausência de restrição ao envio 
de remessas e o menor nível de dívida pública da região. Desse modo, é muito provável que a produção 
industrial se expanda e sua participação no PIB supere os atuais 10 %. A perspectiva de a economia pa-
raguaia atrair maior volume de investimentos se reforça ante o crescimento sustentado registrado nos 
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últimos anos. Para 2019, o Banco Mundial estima que a economia paraguaia crescerá 3,9%, percentual 
muito acima do alcançado pelas economias brasileira e argentina nos últimos anos. 

Como resultado, espera-se que cresça o intercâmbio comercial com o Brasil, Argentina e Chile, 
bem como se diversifique a cesta de produtos comercializados, interna e externamente. A população do 
Chaco deverá se beneficiar com as importações de frutas e legumes frescos do Chile e da Argentina, 
bem como de produtos industrializados brasileiros, que chegarão ao mercado paraguaio bem mais bara-
tos, em razão da redução dos custos de transporte e melhoria da logística. O incremento e a diversifica-
ção da cesta básica deverá melhorar a dieta da família do Chaco e contribuir para o controle da inflação. 

Ademais, o Chaco poderá também abrigar empresas que exportarão insumos (cereais, frutas ou 
legumes, plásticos ou polímeros) para o Chile, Argentina ou Brasil, onde receberão agregação de valor 
(mudança de posição tarifária) e eventualmente exportados para terceiros mercados. Essa é uma grande 
oportunidade, uma vez que a Região do Chaco e os territórios vizinhos têm enorme potencial para au-
mentar a produção de grãos, que sempre poderão ser processados e comercializados. Os territórios de 
Mato Grosso do Sul, a região do Chaco e o norte da Argentina têm potencial para se tornar, no seu con-
junto, o maior produtor e exportador de grãos do mundo. 

 
b) Corredor permitirá melhor inserção internacional da economia paraguaia 

 
A melhoria da infraestrutura e a implantação de serviços logísticos modernos deverão gerar novos 

fluxos de comércio. Atualmente, o Paraguai exporta apenas 76 produtos com vantagens comparativas 
internacionalmente reconhecidas. A redução de custos e os decorrentes ganhos comerciais ea melhoria 
da infraestrutura e da logística deverão estimular o advento de novas correntes de comércio e a atração 
de mais investimentos produtivos, o que deverá inserir o Paraguai nas cadeias globais e regionais de 
produção. Para tanto, é fundamental que o Governo paraguaio envide esforços para empreender a inte-
gração aduaneira e a modernização dos serviços logísticos, de modo a não perder as vantagens naturais 
resultantes da maior proximidade geográfica e da moderna infraestrutura criada. 

 
d) O Corredor demanda a criação de uma logística de padrão internacional 

 
 

Com a implantação do Corredor Rodoviário Bioceânico e a pavimentação da Transchaco, o Para-
guai deixa de oferecer para os operadores locais apenas uma logística de escala nacional (nível 1); pas-
sará também a disponibilizar uma capacidade logística em condições de atrair tráfego de terceiros países 
(nível 2) e, sobretudo, habilitar a concepção de projetos produtivos que exigem uma logística global (nível 
3). Em outras palavras, tornar-se-á possível estimular a integração produtiva e a agregação local de valor 
para múltiplos mercados, sempre e quando processos sensíveis ao “transit time” e a uma moderna logís-
tica sejam plenamente desenvolvidos. 

Com o Corredor Rodoviário Bioceânico operacional, tomando como origem a fronteira com a Ar-
gentina, os produtores paraguaios passarão a estar apenas a 1.167 km do porto do Pacífico (dois dias de 
viagem em caminhão). Com o desenvolvimento de uma logística eficiente e a plena utilização do depósito 
franco paraguaio do Porto de Antofagasta, os produtores nacionais poderão não só escoar parte de sua 
produção pelo Pacífico, mas também agregar valor a uma determinada etapa ou fase do processo produ-
tivo em território chileno, inserindo-se, de maneira irreversível, nas cadeias globais de produção. O trans-
porte de carga a granel por distâncias superiores a 500 km exigirá o uso de bitrens, de modo que os pro-
dutores possam ganhar em escala e reduzir seus custos de transporte. 

 
e) Desenvolvimento da metalurgia e siderurgia 

 



48 
 

A proximidade com a Região do NOA, rica em minerais (borato, lítio, potássio, cobre, ouro entre 
outros), também dá margem ao desenvolvimento da metalurgia e siderurgia ou ao surgimento de outras 
atividades produtivas, uma vez que o país dispõe de excedentes energéticos capazes de transformar os 
insumos em produtos finais. Torna-se possível, portanto, promover o beneficiamento do lítio do Solar del 
Rincón (bateria) ou do cobre de Taca Taca (cabos de cobre), localizados no norte da Argentina; 

 
e) Maior integração com Mato Grosso do Sul e o Centro-Oeste do Brasil 

 
Embora o Paraguai tenha fronteira com Mato Grosso do Sul, atualmente é extremamente baixo o 

intercâmbio bilateral. Com o Corredor Rodoviário Bioceânico, Campo Grande deverá se tornar um centro 
nacional de distribuição de carga regional, permitindo que os produtos paraguaios alcancem, sem os in-
convenientes de barreiras geográficas, o Norte, Nordeste e o Centro Oeste brasileiro a preços mais com-
petitivos, em razão da menor distância e de logística mais eficiente. Na atualidade, o intercâmbio do 
estado de Mato grosso do Sul com o Paraguai transita principalmente por três aduanas: Foz do Iguaçu 
(57%), Corumbá (34%) e Ponta Porã (9%). Com o aumento da produção agrícola do Município de Porto 
Murtinho, maior volume de grãos tenderá a ser escoada por Porto Murtinho e pelo porto paraguaio de 
Encarnación. 

A hidrovia Paraná-Paraguai apresenta também uma grande oportunidade para o Paraguai, uma 
vez que a Região do Chaco e os territórios vizinhos têm enorme potencial para aumentar a produção de 
grãos e a hidrovia é a alternativa natural para o escoamento de cargas da região Centro-Oeste do Brasil, 
principalmente de Mato Grosso do Sul e das microrregiões de Mato Grosso localizadas abaixo do Parale-
lo 16. Faz-se, porém, necessário observar que as áreas dos Municípios de Ponta Porã, Bela Vista, Jardim 
e Bonito deverão se transformar nos próximos anos em importantes localidades de produção de soja, 
milho e cana de açúcar. Esses municípios estão muito próximos da hidrovia Paraguai-Paraná, o que ten-
derá a desviar a produção para essa via de escoamento. Recorde-se que os portos de Santos e Parana-
guá apresentam gargalos nas vias de acesso, pois os caminhões ficam aguardando a descarga para po-
der aproximar-se da área portuária. 

Com a implantação do Corredor Rodoviário Bioceânico, a distância entre Porto Murtinho e Mariscal 
Etchegarribia ficará reduzida a 350 km. Caso a carga se destine a Campo Grande, a distância aumenta 
para 800 km. Atualmente, a produção da região do Chaco, quando destinada ao mercado brasileiro, é 
escoada por Assunção e ingressa em território brasileiro principalmente por Foz do Iguaçu. Quando o 
destino final é Campo Grande, a distância percorrida é de 1.250 km. Com o Corredor e a ponte Carmelo 
Peralta-Porto Murtinho em operação, os produtores de Mariscal Etchegarribia poderão abastecer direta-
mente o mercado de Campo Grande (800 km em vez de 1.250 km), de modo que é provável o surgimen-
to de armazéns, pátios reguladores  e depósitos no entorno de Porto Murtinho para a estocagem de pro-
dutos paraguaios, assim como a utilização de Campo Grande como centro de distribuição de carga para-
guaia destinada ao Norte, Nordeste e Centro Oeste brasileiro, áreas ainda pouco exploradas pelos produ-
tores paraguaios. 

No Centro Oeste brasileiro ocorrem dois fatores que são determinantes no mercado de bebidas e 
alimentos, setores de interesse do Paraguai: o alto poder de compra da população (R$ 34.250 reais, em 
2017, valor acima da média nacional, de R$ 29.326 reais) e a aceleração do processo de urbanização 
(85,6%). Contudo, a maior escolaridade e o acesso à informação também tornaram o consumidor do 
Centro Oeste mais consciente da importância de consumir produtos de qualidade, produzidos com técni-
cas sustentáveis e destinados à saúde preventiva. O Paraguai poderá explorar o nicho de mercado brasi-
leiro gerado pela demanda de carne orgânica, de gado de boa linhagem, o consumo de bebidas orgâni-
cas, de barras de cereais, legumes e frutas, entre outros itens. Esses produtos poderão ser fabricados no 
entrono de Mariscal Etchegarribia para se beneficiarem da maior proximidade geográfica. 



49 
 

 A alta pulverização do varejo brasileiro representa uma oportunidade para as empresas paraguaias 
do setor de bebidas e alimentos, pois o setor dispõe de enorme capilaridade. O mercado atacadista está 
igualmente bem desenvolvido no Estado, assim como os serviços e produtos de delivery. As empresas   
deveriam explorar a abertura de pontos de venda ou a criação de franquias paraguaias, assim como a 
construção de depósitos em Mato Grosso do Sul. 

Em 2018, os produtos paraguaios ingressaram majoritariamente em território brasileiro por Foz do 
Iguaçu e, em segundo lugar, por Corumbá. Futuramente, deverão ser melhor explorados os portos de 
Granel Química e Porto Murtinho, de modo que os operadores paraguaios se beneficiem dos menores 
fretes hidroviário e ferroviário. Tampouco se deve excluir o acesso por Porto Murtinho, distante apenas 
413 km de Campo Grande. A rodovia BR 267, que corta o sul de Mato Grosso do Sul, não só conecta 
Porto Murtinho a Presidente Epitácio, mas também possibilita acesso à malha ferroviária da Rumo Malha 
Oeste. O Paraguai poderia cogitar a hipótese de estabelecer depósitos de uso exclusivo nas proximi-
dades do Terminal Intermodal da Infraero ou na área do futuro Porto Seco de Campo Grande. A reativa-
ção do trecho ferroviário da Malha Oeste, que vai de Ponta Porã a Indubrasil facilitaria a movimentação 
de carga pela aduana de Ponta Porã e daria melhor acessibilidade a Campo Grande e aos futuros cen-
tros distribuidores de carga. 

O Estado de Mato Grosso do Sul é o 4° maior produtor de bovinos e o 5° produtor nacional de suí-
nos, equinos, e ovinos. No entanto, a produção de aves não é expressiva. Surge, portanto, uma possibil i-
dade de comercialização de aves vivas do Paraguai para os cinco frigoríficos existentes no estado autori-
zados para abate desses animais, assim como a criação de cooperativas para o atendimento de grandes 
encomendas (por exemplo, 150 contêineres ao mês de pernas de galinha para a China). A produção de 
carne de frango pode ser destinada tanto ao mercado interno quanto ao externo. Existe, também, apenas 
um frigorífico habilitado para a produção de carne de avestruz, o que permitiria contemplar a criação no 
Paraguai dessa ave, cuja carne é apreciada no mercado brasileiro e internacional devido ao baixo teor de 
colesterol. 

 
f) Atração de investimentos 

 
O regime de maquila é uma oportunidade que permitirá a empresas de Brasil, Argentina e Chile 

instalarem-se no Paraguai ou subcontratarem empresas locais para processar insumos e transformá-los 
em bens finais, a serem exportados com valor agregado. Os insumos são importados com isenção de 
impostos ou taxas. A maquila, ao ser estimulada pela melhoria da infraestrutura, deverá incrementar as 
vendas paraguaias de bens manufaturados a Brasil, Argentina, Chile e terceiros mercados. Com a utiliza-
ção de insumos locais, torna-se possível que o Paraguai passe a produzir alimentos processados (mas-
sas, hamburguers, pizzas congeladas, etc.) para consumo em Campo Grande, Dourados, Corumbá ou 
em Salta, Jujuy ou Antofagasta. O produtor teria maior escala e melhores condições para expandir sua 
atividade, mas estaria sempre dependente de uma logística eficiente. A carga seria transportada em con-
têineres refrigerados para plataformas logísticas ou centros de distribuição de carga em Campo Grande 
ou Porto Murtinho com o menor “transit time” possível. 

 
g) Turismo 

 
Com a implantação do Corredor Rodoviário Bioceânico, turistas da região poderão passar um fim 

de semana na região do Chaco (470 km), atraídos por pousadas, fazendas-modelo, “free shops” ou casi-
nos. A instalação de atividades de lazer ou centros de comercialização de bens importados serão estímu-
los importantes para a atração de turistas brasileiros e argentinos. Faz-se necessário, porém, que se mo-
dernize o setor de serviços e se amplie a oferta hoteleira. 
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DEBILIDADES 
 

 
a) Logística cara e insuficiente 

 

Serviços logísticos deficientes e custos de transporte elevados desestimulam o investimento e a 
atração de empresas estrangeiras. Na América Latina e Caribe, os custos logísticos absorvem 18% a 
35% do valor do produto e consomem 16% a 26% do PIB. A título de comparação, nos países da OCDE, 
os mesmos custos não ultrapassam, em média, 8% do valor do produto e não representam mais do que 
9% do PIB. Logo, uma importante debilidade é a precária logística do atual sistema de transporte para-
guaio; 
 

Malgrado o progressivo avanço dos serviços logísticos, ainda é escasso o número de operadores 
logísticos oficialmente habilitados. Como resultado, a oferta de serviços logísticos ainda é limitada e, de 
modo geral, não especializada. Na atualidade, existe uma brecha entre a demanda por especialistas e a 
capacidade dos centros acadêmicos paraguaios de prover técnicos com boa formação e em número sufi-
ciente para atender à demanda do mercado; 

A relevância dos serviços logísticos está condicionada ao grau de abertura da economia e ao ta-
manho do mercado interno, ao número de nós logísticos existentes e ao interesse em explorar a mult i-
modalidade no transporte de carga. Um país que exporta grande parte de sua produção e ambiciona fa-
zer pleno uso de corredores de transporte deve necessariamente promover a criação de âmbitos logísti-
cos próximos aos seus principais centros de produção e consumo, nos pontos de fronteira, em portos e 
aeroportos e onde vier a ocorrer ruptura de carga. A política nacional de transporte não pode, portanto, se 
restringir a apenas assegurar conectividade, mas sobretudo estimular a oferta de serviços logísticos mul-
timodais, eficientes e modernos, que não onerem os custos de produção e retirem os benefícios decor-
rentes dos cortes tarifários preferenciais. 

 
b) Déficit digital 

 
Ainda é restrita a penetração da banda larga no território paraguaio e escasso o nível de digitaliza-

ção documental. Com grande frequência, usa-se o papel e se permite a interferência humana, o que gera 
ineficiências operacionais. A debilidade do sinal de internet no interior do país é uma fraqueza que deve 
ser rapidamente superada, de modo a viabilizar o escoamento por terra de produtos perecíveis destina-
dos ao mercado internacional. Os produtos perecíveis estão, normalmente, sujeitos ao monitoramento em 
tempo real e à rastreabilidade de sua origem; 

 
c) Baixa intermodalidade 

 
Apesar da condição mediterrânea, o Paraguai ainda não conseguiu articular soluções multimodais 

que integrem o uso da malha rodoviária, ferroviária, hidroviária e aérea, possibilitando um fluxo de carga 
regular entre o Atlântico e o Pacífico. O sistema de transporte paraguaio está concentrado nos modais 
rodoviário (23%) e hidroviário (76%). A malha ferroviária paraguaia (440 km entre Assunção-Encarnación) 
constitui séria debilidade para a movimentação de carga a granel dos pontos de produção para os portos 
fluviais. Tornam-se necessárias, portanto, o estabelecimento de futuras conexões ferroviárias com Argen-
tina, Brasil e Chile, de modo a proporcionar maior competitividade à carga geral (carne em contêineres) e 
à produção agrícola paraguaia (granel). Dada a condição de país mediterrâneo, a crescente produção 
paraguaia enfrentará dificuldades para ser escoada pelos portos fluviais e por Paranaguá, caso não se-
jam realizados investimentos para expansão da rede ferroviária e da capacidade portuária fluvial. Diante 
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desse quadro, o Governo paraguaio deveria retomar o projeto elaborado pela Koica ou, alternativamente, 
explorar outros projetos ferroviários que assegurem a integração com os países vizinhos; 

 
d) Priorização política do setor de logística 

 
Com o propósito de oferecer aos operadores comerciais uma logística eficiente e moderna e per-

mitir que o Paraguai se consolide como um “player” regional, faz-se necessário desenvolver uma política 
de estado nesse campo, promover sua institucionalidade e explorar a capacidade inovadora do jovem 
paraguaio no setor logístico. A logística não pode ser tratada como um assunto secundário, dadas as im-
plicações para o Corredor Rodoviário Bioceânico e as pretensões paraguaias de implantar conexões fer-
roviárias com os países vizinhos. Do mesmo modo, o sistema aduaneiro paraguaio deve se tornar parcei-
ro do setor produtivo. A fluidez do trânsito aduaneiro atrairá investimentos e criará empregos de qualida-
de, enquanto a excessiva interferência humana e a injustificada burocracia só retirarão competitividade 
aos produtos paraguaios e afugentarão investidores estrangeiros e retirarão os ganhos resultantes da 
melhoria da infraestrutura; 

A criação de uma infraestrutura transnacional e bioceânica obriga o Paraguai a futuramente consi-
derar a logística e o transporte de carga como políticas de Estado, integradas plenamente a suas polít i-
cas de desenvolvimento econômico, de modo que o país possa, no futuro, não só oferecer serviços logís-
ticos modernos, mas também implantar uma conectividade de alcance regional e internacional, mediante 
a modernização das vias rodoviárias entre Paraguai e Bolívia, a integração ferroviária com a Argentina, 
Brasil, Chile e Bolívia. Caso venham a ser realizadas umas poucas obras (reparação das pontes nos rios 
Tartagal e Carapari) e feitos os investimentos necessários para a melhoria de desempenho, será possível 
conectar por ferrovia Campo Grande a Santa Cruz (1083km), Santa Cruz a Yacuíba (549 km), Yacuíba a 
Perico e Jujuy (335km), num total de 1.967 km de vias férreas. Toda ela em bitola métrica, não sendo 
necessário, portanto, o transbordo da carga. 

 
e) Integração aérea pouco explorada 

 
A conexão aérea Antofagasta-Salta-Assunção-Campo Grande, entre outras, facilitaria o fluxo de 

turistas e a realização dos investimentos pretendidos. O Paraguai se encontra em situação excepcional 
para desenvolver um importante “hub” aéreo para voos de passageiros na América do Sul. Ressalte-se 
que, no momento, nenhum aeroporto da região se situa entre os 30 mais importantes no mundo em carga 
aérea.  

 

AMEAÇAS 

 

a) Conexão ferroviária 

 
Atrasos na construção de uma conexão ferroviária moderna com a Argentina, Chile, Brasil e Bolí-

via prejudicarão os esforços paraguaios para atrair investimentos estrangeiros e promover a maquila e 
outras formas de agregação de valor a insumos locais, retirando uma parcela dos ganhos resultantes 
com a implantação do Corredor Rodoviário Bioceânico; 

 
b) Serviços portuários concorrentes 
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A melhoria dos serviços portuários argentino e brasileiro tenderá a desviar carga do Corredor Ro-
doviário Bioceânico e onerar a logística de escoamento da produção pelo Pacífico, em benefício da saída 
pelo Atlântico. A falta de coordenação logística e concorrência desenfreada pela carga gerada pela me-
lhoria da infraestrutura poderão prejudicar a gestão dos portos fluviais de Carmelo Peralta, Encarnación, 
Porto Murtinho, Ponta Porã, Corumbá e outros. Deve-se evitar a disputa pela carga e o choque de inte-
resses comerciais; 

 
c) Falta de investimentos em TI 

 
A falta de sincronia entre a implantação de uma infraestrutura rodoviária moderna e a expansão da 

banda larga para todo o país afetarão a movimentação de produtos perecíveis (carne, frutas, laticínios e 
outros) por rodovia, por estarem sujeitos ao monitoramento em tempo real e à rastreabilidade da origem 
da carga. 

 
d) Processos aduaneiros ineficientes 

 
Dada a condição geográfica do Paraguai de país-intermediário no Corredor Bioceânico, a aduana 

paraguaia terá que apoiar e participar ativamente dos trabalhos de construção da governabilidade do Cor-
redor, de modo a assegurar efetiva integração dos sistemas aduaneiros dos quatro países. Atrasos nos 
postos de fronteira e controles excessivos e esporádicos ao longo do território paraguaio ou mesmo difi-
culdades para a movimentação da carga em trânsito não podem frustrar os investidores estrangeiros ou 
reverter as expectativas dos produtores nacionais; 

A adoção de medidas aduaneiras e de outra natureza empreendidas no âmbito do Mercosul po-
dem mitigar os benefícios decorrentes de ações similares aplicadas ao Corredor Rodoviário Bioceânico. 
Por essa razão, a via bioceância deve dispor de atrativos específicos, que a singularizem e a valorizem 
de forma permanente. Se o tratamento não for diferenciado, corre-se o risco de perder atratividade para 
outras soluções logísticas igualmente vantajosas; 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

MATO GROSSO DO SUL 
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FORÇAS 

 

a) Criação de rotas alternativas e novos fluxos comerciais, com ganhos de competitividade 

 
Com o Corredor Rodoviário Bioceânico, os produtos chilenos, argentinos e paraguaios passariam 

a ingressar no Brasil por Porto Murtinho, Corumbá e Ponta Porã, ou seja, não unicamente pelo sul do 
Brasil, mas também pelo Centro Oeste, portanto, em condições de aceder a preços competitivos aos 
mercados mais distantes. Estudos preliminares realizados pela EPL indicaram que a redução dos custos 
de transporte e de logística poderia, em alguns casos, alcançar 60%. Os produtores argentinos, para-
guaios e chilenos teriam, portanto, ganhos expressivos de competitividade, além de acesso a mercados 
ainda virgens. Por outro lado, o consumidor do Centro Oeste passaria a dispor de uma cesta de produtos 
mais barata e diversa; 

De acordo com estudo da EPL, com o Corredor Rodoviário Bioceânico e a otimização dos proces-
sos aduaneiros, estima-se redução, em tempo e custo, de, respectivamente, 67% e de 18%, numa deslo-
camento rodoviário do Atlântico ao Pacífico. Além de desafogar os portos de Santos e Paranaguá, elimi-
nar a onerosa passagem pelo Canal do Panamá ou evitar o perigoso e imprevisível Estreito de Maga-
lhães, haverá uma redução de 4 mil milhas náuticas ou quase quatorze dias de transporte marítimo.Uma 
viagem de Antofagasta a Xangai tem duração de 35 dias, enquanto um deslocamento de Santos a Xan-
gai pelo Estreito de Magalhães consome 49 dias. Além de acederaos portos chilenos em menor tempo, o 
empresário terá à disposição uma frequência marítima mais variada, um trânsito portuário mais ágil e 
menos oneroso, além de fretes mais competitivos; 

 

b) O estado de Mato Grosso do Sul tem uma posição privilegiada e uma boa conectividade viá-
ria 
 
O estado de Mato Grosso do Sul pode estar localizado distante das águas do Atlântico, se visto a 

partir da perspectiva estadual. No entanto, se a perspectiva for a América do Sul, Mato Grosso do Sul 
está posicionado no centro do continente. Encontra-se, portanto, numa posição logística privilegiada, pró-
ximo dos grandes mercados nacionais e grandes centros consumidores continentais. Logo, Mato Grosso 
do Sul pode exercer o papel de centro redistribuidor de insumos e produtos. Suas rodovias, ferrovias e 
hidrovias ligam o estado ao restante do Brasil e países vizinhos, oferecendo boas condições para o esco-
amento da carga em grande escala; 

O estado dispõe de ampla conectividade viária com o restante do território brasileiro e países vizi-
nhos. O setor rodoviário de Mato Grosso do Sul está integrado ao Paraná pela BR-163, que se se expan-
de no sentido sul-norte até o município de Sonora, divisa com o Estado de Mato Grosso. A BR-267, por 
sua vez, conecta o estado com o norte de São Paulo. Pela BR-262, Mato Grosso do Sul está igualmente 
conectado a Leste com o Espirito Santo e o Atlântico, e com a Bolívia e o Paraguai, a Oeste. O estado 
também é cortado por extensa malha ferroviária (1.300 km), que permite o transporte de carga pela Ru-
mo Malha Oeste para a Bolívia e o Paraguai. Por meio da Rumo Malha Paulista, via ferroviária da mesma 
bitola, a Rumo Malha Oestechega a Mairinque, na Grande São Paulo, e ao próprio porto de Santos. A 
Rumo Malha Oeste também tem conexão com a Rumo Malha Norte, que liga Mato Grosso do Sul a Ron-
donópolis, em Mato Grosso. Logo, por meio da malha ferroviária do estado pode-se aceder ao estado de 
São Paulo sem passar pelo gargalo do Porto de Santos; 

Ademais, Mato Grosso do Sul dispõe de 787km da hidrovia Paraguai-Paraná, estando também em 
condições de aceder à hidrovia do Paraná-Tietê, que banha os estados de São Paulo e Paraná. Ademais, 
a implementação do Corredor Norte, com a conclusão da pavimentação da BR-163, estabeleceria uma 
conexão rodo hidroviária com o norte do Brasil por meio dos rios Tapajós e Amazonas; 
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Mato grosso do Sul tem alto potencial produtivo, uma grande área para ocupação sustentável e 
baixa densidade populacional. O estado tem, portanto, todas as características de um território com forte 
vocação exportadora. Os sucessivos governos têm procurado desenvolver no estado cadeias logísticas 
adequadas à movimentação da carga gerada. Dada a localização central de seu território, o estado tam-
bém se presta a redistribuir a produção gerada nos países vizinhos por meio do desenvolvimento de efi-
ciente sistema de transporte multimodal; 

O sistema de transporte multimodal existente possibilita acesso ao Terminal Intermodaldo aeropor-
to internacional de Campo Grande, habilitado para o transporte de carga. Ademais, planeja-se, igualmen-
te, implantar um porto seco na capital, de modo que a nacionalização da carga passe a ser realizada dire-
tamente em Campo Grande, não sendo necessário o trânsito por Santos ou Paranaguá, portos que apre-
sentam forte congestionamento nos momentos de pico do escoamento da safra brasileira; 

Um dos polos industriais do estado (Zona de Processamento de Exportação-ZPE) está sendo 
construído na região de Bataguassu, um ponto de convergência entre Mato Grosso do Sul, Paraná, São 
Paulo, Goiânia, Paraguai e Argentina, oferecendo uma logística que conjuga os modais hidroviário, rodo-
viário, ferroviário e aéreo. O porto fluvial de Presidente Epitácio é também uma possível saída para os 
portos de Santos e Paranaguá; 

A infraestrutura existente habilita o estado a se tornar um centro redistribuidor de carga originária 
da Argentina, Chile e Paraguai. Não há, portanto, razão para que se siga comprando vinho ou salmão 
chilenos de intermediários (transportado por via aérea de Santiago a ViraCopos, São Paulo) se o produto 
pode ser importado e vendido diretamente em Campo Grande e redistribuído a mercados mais distantes 
do país. Por exemplo, a despeito do alto poder aquisitivo, é ainda baixo o consumo de salmão chileno em 
Sorriso (MT) ou Palmas (TO), centros de consumo ainda não acessíveis aos produtores argentinos, chi-
lenos e paraguaios (importações totais de US$ 2,7 bilhões, em 2018); 

 
c) Enorme potencial agrícola, um setor agroindustrial em formação e um sistema instalado de 

transporte multimodal 
 

O estado de Mato Grosso do Sul tem uma expressiva produção de soja (5 produtor nacional e 4 
exportador), milho (3 produtor e 4 exportador), cana-de-açúcar (5 produtor e 5 exportador), carne bovina 
(2 produtor e 5 exportador), carne suína (8 produtor e 6 exportador) e carne de frango (8 produtor e 7 ex-
portador). Por dispor de uma ampla extensão de terras (357.145, 534 km2, sexto estado em tamanho), 
um quarto da reserva de água doce do planeta, baixo número de habitantes (2,6 milhões de habitantes), 
a produção agrícola destina-se, em grande medida, à exportação (US$ 5,6 bilhões, em 2018). Por movi-
mentar sobretudo granéis, foi desenvolvido um sistema de transporte que conta com ferrovia, hidrovia e 
rodovia. A capacidade de movimentação de carga, em grande escala, está, portanto, instalada. Faz-se 
apenas necessário criar as condições para que se utilizem de modo mais eficiente os modais disponíveis; 

 
d) O Corredor estimula o desenvolvimento do maior polo mundial de celulose 

 
Com mais de 1 milhão de hectares de eucaliptos plantados e exportação anual de 3,5 milhões de 

toneladas de celulose (US$ 484 milhões) para 43 países, graças a um alto índice de produtividade (39 
metros cúbicos de madeira por hectare/ano), a região produtora de Três Lagoas poderá vir a se benefici-
ar do transporte de celulose por rodovia/ferrovia/hidrovia. Na atualidade, a produção é escoada por ferro-
via até o porto de Santos; 

 
e)  O Corredor permite o fortalecimento dos segmentos industriais existentes 
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Atualmente, o estado possui 129 frigoríficos e um rebanho bovino de 21 milhões de cabeças (4 
maior rebanho nacional), o que tem gerado receita cambial da ordem de US$ 497 milhões; 22 empresas 
do setor açucareiro são responsáveis pela produção de etanol, permitindo que o estado reduza sua de-
pendência energética mediante produção de uma energia limpa. O setor de alimentos e bebidas (976 
empresas e receita de R$ 2,4 bilhões) poderá se beneficiar com a importação de insumos baratos e a 
exportação de produtos locais. A área têxtil, confecção e vestuário, constituída por 386 empresas, tam-
bém poderá se beneficiar com a pavimentação da Transchaco, pois poderá  desenvolver parcerias com 
empresas paraguaias e exportar para o mercado asiático produtos transformados pela atividade de ma-
quila; 

 
OPORTUNIDADES 

     
a) Melhoria da infraestrutura gera novas oportunidades de comércio e investimento 

 

A melhoria da infraestrutura reduz custos e eleva a competitividade dos produtos. Permite, portan-
to, que novos fluxos de comércio e investimento sejam gerados e que empresas locais, inclusive as pe-
quenas e médias empresas, passem a se inserir nas cadeias de valor da região, oferecendo seus insu-
mos nos tempos e custos contratados. O comércio intraregional sul-americano ainda está muito aquém 
do registrado na Europa, Sudeste Asiático ou América do Norte. Uma das razões é a precariedade da 
infraestrutura e uma logística deficiente, causada, em parte, pela falta de integração aduaneira e o baixo 
uso da multimodalidade. Com uma infraestrutura moderna e serviços logísticos de última geração, torna-
se possível captar investimentos de grandes empresas internacionais, que passariam a ser atraídas pelas 
potencialidades do Corredor e a dimensão do mercado brasileiro ampliado. 

A abertura para a América do Sul por meio do Corredor Rodoviário Bioceânico faz com que os 
operadores de Mato Grosso do Sul passem a vislumbrar novas oportunidades comerciais. Por que trazer 
sal de Mossoró, do Rio Grande do Norte, se há salinas em Salta e Jujuy? As Províncias do Norte da Ar-
gentina produzem excedentes de feijão preto, tomate, alho, fertilizantes, derivados de cobre, carne de 
ovino, trigo, entre outros itens. Quebras eventuais de safra, variações cambiais e uma logística menos 
onerosa podem, portanto, criar novas oportunidades comerciais. O potencial de comércio é expressivo, 
pois Mato Grosso do Sul exporta pouco para Argentina (US$ 386 milhões, incremento de 56% em 2018), 
Paraguai (US$25,92 milhões) e Chile (US$ 153 milhões, aumento de 65% em 2018); 

O Corredor Rodoviário Bioceânico abrirá as portas partes dos territórios de Chile, Paraguai e Ar-
gentina ainda distantes e de difícil acesso. Atualmente, verifica-se, por exemplo, fraca presença ou total 
ausência de produtos brasileiros em Salta, Jujuy, Pozo Hondo ou São Pedro de Atacama. Apesar da zo-
na franca de Iquique oferecer vantagens fiscais e logísticas, é pequeno o número de empresas brasileiras 
atraídas pelas vantagens fiscais de Zofri, no norte do Chile; 

O mercado internacional não estará mais restrito ao comércio de commodities nem os operadores 
ficarão sujeitos  s condições estabelecidas pelas grandes “tradings internacionais”. O atual nível de in-
termediação das operações comerciais (produtos básicos como vinho, salmão, frutas temperadas, entre 
outros, são adquiridos de intermediários localizados no Sudeste) tenderá a perder intensidade, o que irá 
se refletir inclusive nas próprias estatísticas de comércio exterior do Estado (atualmente, produtos impor-
tados pelo Paraná são, na realidade, comercializados em Mato Grosso do Sul), no desenvolvimento de 
serviços logísticos locais, na implantação de moderna infraestrutura multimodal e no crescimento de par-
cerias empresariais; 

O Corredor Rodoviário Bioceânico não deve, portanto, ser visto unicamente como uma oportunida-
de para escoar a produção agrícola do Centro Oeste brasileiro para o mercado asiático. O acesso em 
condições competitivas aos portos chilenos permitirá, igualmente, a exportação de produtos finais ou 
transformados para a Costa Oeste dos EUA e até mesmo para Peru, Colômbia e Equador. O intercâmbio 
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do Brasil com os países andinos está, hoje, limitado pela frequência marítima e o elevado custo do frete. 
O acesso rodoviário ao Pacífico e a utilização dos serviços portuários chilenos tornam-se alternativas 
atraentes para que as empresas de Mato Grosso do Sul possam também atingir esses mercados; 

A abertura de um acesso rodoviário, moderno e eficiente, para o Pacífico cria a oportunidade para 
explorar o potencial importador de produtos industrializados procedentes da Ásia. Neste particular, cabe-
ria lembrar que a Coreia do Sul é relevante fornecedora de autopeças para a indústria automobilística 
brasileira. 

 
b) Desenvolvimento de novos polos logísticos e uma boa conectividade viária 

 

A criação de uma solução logística alternativa à existente permitirá o advento de dois polos logísti-
cos importantes em Mato Grosso do Sul (Campo Grande e Três Lagoas), a criação de novos centros de 
distribuição de carga, a abertura de porto seco para a nacionalização da mercadoria (Campo Grande), 
bem como o desenvolvimento de serviços logísticos conexos (seguro, despachantes, representações 
comerciais, TI, entre outros); 

Apesar da expressiva distância do litoral, Campo Grande e Três Lagoas, no Mato Grosso do Sul, 
podem se tornar grandes centros distribuidores de carga do Cone Sul para o Norte, Nordeste e demais 
estados do Centro Oeste, o que atrairia investimentos, empregos de qualidade e serviços modernos. 
Com isso, o Centro Oeste brasileiro pode tornar-se receptor e distribuidor de carga, sem a intermediação 
dos grandes centros produtivos do país; 

O incremento do comércio com o norte da Argentina, Chile e Paraguai vai gerar maior conheci-
mento recíproco e, como resultado, estimular a formação de parcerias. Por exemplo, o estado de Mato 
Grosso do Sul não tem condições de atender a pedido chin s de 150 cont ineres de 40”/mês de perna de 
frango, mas “consórcios” empresariais transnacionais poderiam vir a viabilizar a operação comercial, ge-
rando receita cambial para todos. 

 
c) Diversificação econômica 
 

As transformações em curso estão estimulando a formação de novas empresas, fomentando a ca-
pacitação técnica local, influenciando a reforma dos programas universitários (inclusão de cursos de lo-
gística e transporte e criação de observatórios) e adaptando as instituições locais à maior abertura da 
economia (criação de serviços de comércio exterior na Associação Comercial e Industrial de Campo 
Grande). 

O Corredor Rodoviário Bioceânico é uma iniciativa que se soma à integração ferroviária Brasil-
Bolívia (e no futuro à Argentina) e à revitalização da hidrovia Paraguai-Paraná. O Centro Oeste e, em es-
pecial, Mato Grosso do Sul serão beneficiados pela melhoria da infraestrutura de transportes e pela pos-
sibilidade de recorrer a soluções logísticas multimodais. No ano passado, foi assegurado um fluxo regular 
de fertilizantes da Bolívia, assim como maior uso dos terminais fluviais para o escoamento de grãos pelos 
portos de Granel Química, Corumbá e Porto Murtinho (crescimento de 150% do volume de carga movi-
mentada em 2018). A convergência dos distintos modais de transporte para Mato Grosso do Sul possibili-
ta que outros fluxos de carga passem a usar a infraestrutura do estado; 

A iniciativa de implantação de um Corredor Rodoviário Bioceânico não se presta unicamente a re-
duzir tempos e custos (metas perseguidas na construção de um Corredor de Transporte), mas também a 
promover um “Corredor de Desenvolvimento”. Isso ocorre quando a infraestrutura passa a atrair novos 
fluxos de comércio e investimento, a partir de oportunidades comerciais resultantes de maior integração 
territorial, o que permite a geração de empregos de qualidade e a internacionalização das pequenas e 
médias empresas sul-mato-grossenses; 
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As terras em torno de Porto Murtinho tiveram forte valorização. Investidores estrangeiros já inicia-
ram estudos para a construção de quatro terminais portuários em torno da cidade. Empresário local co-
meçou a obra de criação de um pátio de estacionamento para 3.000 caminhões. Surgem também os pri-
meiros sinais de que a pecuária extensiva no Município de Porto Murtinho começa a ceder terreno para a 
produção de grãos, destinados à exportação pela hidrovia Paraguai-Paraná. A criação do Corredor Ro-
doviário Bioceânico mudou, portanto, a realidade de Porto Murtinho e das cidades próximas, assim como 
também poderá transformar a realidade do estado de Mato Grosso do Sul; 

O modal rodoviário tem reconhecidas vantagens: proporciona maior agilidade e flexibilidade no 
manejo da carga, possibilita maior frequência e capilaridade, além de velocidade superior na entrega ou 
recolhimento de carga. Quando o modal rodoviário está associado a uma logística eficiente e a um trânsi-
to aduaneiro ágil e pouco oneroso, o Corredor Rodoviário assegura uma boa gestão das cadeias de va-
lor. Torna-se possível, por exemplo, exportar frutas e legumes para serem transformados em sucos, ge-
leias ou outros produtos; vender plásticos e polímeros em bruto para serem transformados em adesivos; 
ou mesmo gado ou aves para cortes ou a venda de carne para a transformação em hambúrguerou outros 
produtos industrializados. Essas iniciativas podem ser exploradas, sempre e quando, gerarem um salto 
de capítulo tarifário, respeitando as regras de origem do país de destino da mercadoria transformada. 
 
 
d) Turismo 
 

A maior proximidade geográfica entre o Centro Oeste brasileiro e a Região do Chaco paraguaio e 
o norte argentino ou chileno estimulará o intercâmbio turístico.  Atualmente, viagens aéreas para essas 
localidades tomam, em média, 17 a 18 horas, sendo necessário realizar duas a três escalas. Com o Cor-
redor, a distância entre Porto Murtinho a São Pedro de Atacama, no Chile, se reduzirá a 1.488 km, ou 
seja, um pouco a mais da distância entre Porto Murtinho de São Paulo (1.329km). Os polos turísticos de 
Mato Grosso do Sul também serão favorecidos com a redução dos tempos e custos de transporte e a 
melhoria da infraestrutura, o que estimulará a expansão do setor hoteleiro e de outros serviços afins. Do 
mesmo modo, turistas chilenos, paraguaios e argentinos terão mais facilidade para conhecer Bonito (me-
lhor destino de ecoturismo do Brasil) e a reserva do Pantanal (reconhecido pela Unesco como Reserva 
da Biosfera). Será, igualmente, possível alugar veículo localmente ou realizar uma conexão aérea para 
outras destinos no Brasil; 
 

 
DEBILIDADES 

 
 

a) Isolamento logístico e dificuldades para o escoamento da safra agrícola 
 

A implantação de uma infraestrutura viária transcontinental rompe com o atual isolamento logístico 
do Estado de Mato Grosso do Sul, penalizado por estar distante do Oceano Atlântico, o que força os pro-
dutores locais a escoar sua produção agrícola para os portos de Santos (1.057 km) e Paranaguá 
(1.097km), incorrendo em elevados custos logísticos. No ano passado, o Brasil exportou 75,3 milhões de 
toneladas de soja e milho, sendo que foram escoadas 27,9 milhões de toneladas por Santos e16,4 mi-
lhões por Paranaguá. A produção de Mato Grosso do Sul segue essa rota e é transportada, em grande 
medida, por rodovia. Como boa parte da produção de Mato Grosso também é escoada pelos mesmos 
portos, somente quando estiver plenamente operacional a denominada Saída Norte (escoamento rodohi-
droviário pelos portos fluvias e marítimos do norte do Brasil) haverá algum alívio da demanda para a util i-
zação do corredor sudeste para o escoamento da produção agrícola do estado; 

A logística desenvolvida pelo MERCOSUL favoreceu o eixo Buenos Aires-São Paulo, mas penali-
zou destinos mais afastados das rotas tradicionais de movimentação de carga. Quando transportada por 
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rodovia, a carga argentina e chilena ingressa no Brasil pelo Rio Grande do Sul (São Borja e Uruguaiana), 
o que torna o Centro Oeste, Norte e Nordeste vítimas da intermediação, dos tributos em cascata e do alto 
custo do frete. A distância de Uruguaiana até Campo Grande(MS) é de 1.556km e se o destino final for 
Sorriso (MT), a carga terá que percorrer 2.653 km; 

Além da necessidade de se promover a integração aduaneira e a adoção de serviços logísticos 
modernos, o transpasso de Jama (4.200 mts) e Sico (4.092 mts) constitui importante barreira geográfica, 
na medida em que impõe restrições ao uso do caminhão-tipo (por exemplo, bitrens), eleva os custos ope-
racionais e restringe o acesso aos dias e horas em que as condições atmosféricas permitem o tráfego de 
veículos. Essas limitações podem inviabilizar o movimento de granel sólido por rodovia, embora sejam 
contornáveis no caso de transporte de carga geral (contêineres) ou ainda quando ocorra uma transforma-
ção do produto em um ponto ao longo da rota (grãos para farelo) e, posterior, movimentação por contêi-
ner para o porto; 
 
b) Custos logísticos elevados 
 

Os custos logísticos de Mato Grosso do Sul situam-se bem acima daqueles praticados pelos com-
petidores tradicionais. Tem uma participação de 16% a 25% no preço final do produto contra 9%, em mé-
dia, dos países da OCDE. A América do Sul investe, por ano, 2,3% de seu PIB em infraestrutura. Não é 
suficiente para reduzir a brecha que nos separa dos países asiáticos. Para produtos comercializados a 
granel (grãos ou minério) e como os preços internacionais são estabelecidos em bolsa, as margens do 
produtor acabam sendo muito estreitas. Qualquer ganho de competitividadedevido à redução dos custos 
logísticos é sempre bem-vindo. Nesse sentido, a queda da taxa de investimento em infraestrutura, a re-
dução da oferta de crédito para a construção de obras por parte do BNDES, a política de reajuste dos 
preços dos combustíveis da Petrobras, o controle do valor do frete rodoviário e a predominância do modal 
rodoviário no sistema de transporte brasileiro são importantes debilidades quando se trata de infraestrutu-
ra e logística no Brasil. Mato Grosso do Sul acaba sendo uma vítima da falta de investimento em infraes-
trutura e da ineficiência do sistema multimodal de transporte; 
 
c) As vantagens tarifárias não compensam os altos custos logísticos 
 

Os acordos de preferência comercial da ALADI e do MERCOSUL, por não contemplarem soluções 
logísticas alternativas, não criaram as condições necessárias para que o produto brasileiro tenha forte 
presença no norte da Argentina ou do Chile. A produção brasileira está refém dos grandes centros de 
consumo e perde competitividade quando se destina a mercados mais distantes ou menos tradicionais. 
De fato, as vantagens tarifárias negociadas não chegam a compensar os altos custos da logística rodovi-
ária e os longos trajetos realizados para assegurar a entrega do produto; 

 
d) Limitações empresariais para o comércio exterior  

 

A carência de serviços logísticos modernos e de operadores multimodais, o baixo número de “tra-
dings” registradas em Mato Grosso do Sul, o número reduzido de empresas locais com experi ncia inter-
nacional e com funcionários experientes no trato de questões afetas ao comércio exterior são debilidades 
estruturais que devem ser enfrentadas para que Mato Grosso do Sul possa explorar todos os benefícios 
da criação do Corredor Rodoviário Bioceânico; 

As Províncias do norte do Chile e da Argentina e a região do chaco paraguaio ainda não dispõem 
de “show-rooms” ou representações comerciais preparadas para responder aos questionamentos dos 
empresários de Mato Grosso do Sul. Como resultado, é precário o acesso à informação sobre o que os 
territórios exportam e importam, não há amostras de produtos ou informações sobre oportunidades de 
investimento. O déficit de conhecimento recíproco e de informação comercial constitui importante debili-
dade; 
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e) Falta de integração ferroviária e deficiências da malha brasileira 
 

A conexão ferroviária entre Campo Grande - Salta-Antofagasta suscita a possibilidade de escoa-
mento de carga a granel pelo Pacífico. Essa variante poderia ser explorada se fossem reconstruídas duas 
pontes na fronteira Argentina-Bolívia e melhorada a malha da Belgrano Cargas, normalizando o trânsito 
ferroviário interrompido há alguns anos no Terminal C-15. As debilidades identificadas no uso do modal 
rodoviário poderiam ser compensadas com a integração das malhas ferroviária brasileira, boliviana, ar-
gentina e chilena (toda em bitola métrica); 

A Malha Oeste apresenta baixa eficiência operacional, o que se reflete em reduzida velocidade (15 
km/h) e baixa capacidade de carga. Ademais, a não operação do ramal Ponta Porã-Indubrasil dificulta o 
escoamento da produção agrícola pelo porto de Concepción, no Paraguai. Esseimpedimento é agravado 
pela restrição ao uso do bitrem no trecho Ponta Porã-Concepción; 

 
 

f) Governança para o Corredor 
 

O Corredor Rodoviário Bioceânico estabeleceu uma conexão e definiu um modal de transporte, o 
rodoviário. O setor privado procura identificar oportunidades comerciais e de investimento.  Os centros 
acadêmicos estão, igualmente, coordenando ações de apoio ao Corredor. Malgrado esses avanços, ain-
da é frágil a rede de acordos e convênios entre os territórios, assim como incipientes os contatos das au-
toridades locais; 

 

g)  Descompasso entre os ganhos de produtividade e expansão da área agrícola e a infraestru-
tura disponível no curto prazo 

 

As cadeias logísticas apresentam problemas de custo de transporte e dificuldades de transbordo 
entre modalidades que comprometem as vantagens competitivas naturais de Mato grosso do Sul. Esses 
problemas se agravam quando a oferta de transporte não acompanha o aumento da produção. Em áreas 
já ocupadas, aumentos de produtividade acabam comprometendo as cadeias logísticas existentes, en-
quanto nas novas fronteiras agrícolas a dificuldade é ainda maior devido à falta de novas infraestruturas. 

 

AMEAÇAS 

 

a) Risco de atraso da construção da ponte Porto Murtinho-Carmelo Peralta. 
 

Importante ameaça para o desenvolvimento do Corredor é o eventual atraso da construção da 
ponte Porto Murtinho-Carmelo Peralta, uma vez que já foram iniciadas as obras de pavimentação da 
Transchaco (Carmelo Peralta-Loma Plata). Está, portanto, assegurada a integração rodoviária entre Chi-
le, Argentina e Paraguai, mas ainda pendente o início das obras da ponte de acesso ao Brasil; 

 
b) Incertezas relativas à concessão da Malha Oeste 

 
A Rumo Malha Oeste necessita urgentemente de novos investimentos para melhorar seu desem-

penho operacional. A possibilidade de prorrogação do contrato de concessão da ferrovia por mais 30 
anos constituiria passo importante para atrair potenciais investidores nacionais e estrangeiros. Atrasos na 
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negociação das prorrogações podem, portanto, comprometer o aumento do volume de carga transporta-
da pela ferrovia; 

 
c) Incertezas relativas ao Terminal C-15 

 
A descontinuidade ou eventuais atrasos na realização das obras de revitalização do Terminal C-15 

(Argentina-Bolívia) afastam a perspectiva de uma integração ferroviária Brasil-Bolívia-Argentina-Chile, 
capaz de levar grande volume de carga para a Rumo Malha Oeste e os futuros centros de distribuição de 
carga de Campo Grande e Três Lagoas; 

 
d) Manutenção da dependência do modal rodoviário 

 
A infraestrutura do Cone Sul é ainda dominada pelo modal rodoviário. Nesse sentido, pressões 

geopolíticas que venham a elevar o preço do combustível e as articulações de grupos de pressão para 
assegurar melhores condições de trabalho e remuneração são ameaças que não devem ser descartadas. 
A experiência recomenda o desvio gradual da carga para outros modais de transporte (hidroviário e ferro-
viário), menos dependentes da variação do preço internacional do petróleo ou de pressões sindicais e 
trabalhistas; 

 
e) Dependência dos portos de Santos e Paranaguá 

 
        A produção agrícola de Mato Grosso do Sul depende da revitalização da Rumo Malha Oeste, da 
melhoria da capacidade de carga da Malha Paulista e dos portos de Santos, Paranaguá, São Francisco e 
Itajaí. Os portos disponíveis não têm grande profundidade, estando sujeitos a frequentes dragados, e são 
afetados por intensa frequência marítima, o que dificulta as operações de embarque e desembarque. 
Nesse sentido, constitui séria ameaça a possibilidade de que a produção agrícola do estado cresça e a 
logística não acompanhe essa expansão. 
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